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Pernambuco amplia segunda dose de reforço contra Covid-19 para idosos
Governo do Estado alerta para baixas coberturas na vacinação contra influenza e sarampo, e anuncia para o próximo sábado o 

Dia D de imunização contra essas doenças

Presidente da República, Jair Bolsonaro, participa da abertura da maior feira de 
tecnologia agrícola do país

 governador Paulo Câmara anunciou, 

Oontem (25 .04) ,  a  ampl iação  da 
vacinação contra a Covid-19, com a 

segunda dose de reforço na população a partir 
de 60 anos de idade. O público de idosos é 
estimado em mais de 1,2 milhão de pessoas em 
Pernambuco, e até o momento cerca de um 
milhão deles já foram vacinados com a primeira 
dose de reforço (ou terceira dose), o que 
equivale a 80,6% da cobertura vacinal nessa 
faixa etária. Quando se considera a população 
com mais de 18 anos, o percentual de cobertura 
se aproxima de 50%. Já a segunda dose de 
reforço está com cobertura de 18% do público 
elegível.
 Além da imunização contra a Covid-19, o 
governador também anunciou para o próximo 
sábado, dia 30, a realização de um “Dia D” de 
vacinação contra os vírus da influenza e do 
sarampo. Ele reiterou que as vacinas têm sido a 
principal arma na luta contra a pandemia, e 
ampliar a imunização contra o coronavírus e 
outras doenças, sobretudo nos grupos mais 
vulneráveis, é uma prioridade do Estado. “É uma 
medida que vai assegurar a proteção para os 
mais velhos e garantir que os números da Covid 
continuem caindo. Aproveito ainda para 
convocar todos os maiores de 60 anos e os pais 
das crianças de 6 meses a 4 anos de idade, para 
participar do nosso Dia D contra a influenza, que 
será realizado no próximo sábado”, reforçou 
Paulo Câmara.
INFLUENZA – Após dados do Governo do 
Estado alertarem sobre a baixa adesão da 
população nas campanhas de vacinação contra 
a influenza e o sarampo, que ocorrem 
simultaneamente desde o dia 4 de abril, 
Pernambuco mobilizará esforços para reverter 

 No estande do banco na Agrishow e 
no Caminhão Agro Caixa, uma equipe de 
mais de 40 empregados estará disponível 
para auxiliar os clientes em todo o 
processo de contratação do crédito rural, 
com atendimento especia l izado e 
assessoramento.
 O Banco do Brasil, maior banco do 
agronegócio brasileiro, está presente na 
Agrishow em formato híbrido, por meio de 
estande físico e em meio digital, pela 
plataforma. O banco oferece linhas e 
soluções para todos os clientes produtores 
rurais, dos pequenos aos grandes, além 
das agroindústrias.
 São linhas de crédito para custear, 
invest i r,  comercial izar,  f inanciar a 
industrialização agropecuária, investir na 
armazenagem da produção e utilizar o 
crédito rotativo do capital de giro de forma 
complementar ao crédito rural. O volume 
desembolsado pelo BB nesta safra já 
superou R$ 119 bilhões, um crescimento 
de 46% em relação ao mesmo período da 
safra anterior.

res idente da Repúbl ica,  Ja i r PBolsonaro ,  par t i c ipou,  nes ta 
segunda-feira (25/04), em Ribeirão 

Preto (SP), do evento de abertura da 27º 
Agr i show,  Fe i ra  In te rnac iona l  de 
Tecnologia Agrícola em Ação. Considerada 
uma das maiores feiras de tecnologia 
agrícola do mundo, a Agrishow tem o apoio 
do Governo Federal, Banco do Brasil e 
Caixa Econômica Federal.
 A Agrishow reúne soluções para 
todos os tipos de culturas e tamanhos de 
propriedades, além de ser palco de 
lançamentos de tendências e inovações 
para o agronegócio. Ao público com 
representantes do setor da agricultura e 
pecuária, o Presidente Jair Bolsonaro 
afirmou que o Governo Federal faz todo o 
possível por aqueles que produzem no 
país e disse também que Estado bom é 
aquele que não interfere, mas dá liberdade 
a quem quer produzir.
 Segundo ele, além de colaborar 
com o Produto Interno Bruto (PIB), o setor 
do agronegócio garante a segurança 

alimentar do Brasil e de grande parte do mundo. Durante o 
discurso, o Presidente Jair Bolsonaro afirmou, ainda, que a 
titulação de terras tem avançado no país e lembrou que quem 
recebe o título de sua propriedade tem condições de produzir cada 
vez mais.
 O presidente da Caixa, Pedro Guimarães, relatou que há 
um ano o banco começou focar no agronegócio e já saltou de 
oitavo para segundo lugar entre as instituições que mais 
emprestam para o setor. A Caixa anunciou a abertura de 100 
agências especializadas em agronegócio com gerentes 
preparados para o atendimento aos produtores rurais. Os estados 
que contam com maior número dessas unidades são Minas Gerais 
(12), Rio Grande do Sul (11) e Mato Grosso (10).

esse quadro. No próximo sábado (30.04), acontecerá o Dia D da 
vacinação, que será direcionado para o público prioritário da 
primeira etapa da campanha, trabalhadores da saúde e as 
pessoas idosas com mais de 60 anos, além de crianças de seis 
meses a menores de cinco anos de idade.
 Atualmente, a cobertura está em 16,8% para sarampo 
(trabalhadores da saúde) e apenas 6% para influenza (19,9% 
para trabalhadores da saúde e 12,2% para idosos com 60 anos ou 
mais). A meta é imunizar, até 3 de junho, data de encerramento da 
campanha, pelo menos 95% dos grupos elegíveis para sarampo e 
90% para influenza.
 “Não podemos esquecer que vivenciamos, entre 
dezembro de 2021 e janeiro deste ano, a maior epidemia de 
influenza que o Estado já enfrentou. Fazemos um chamamento a 
todos os idosos acima de 60 anos para que procurem o posto de 

saúde mais próximo de suas casas 
para tomar a vacina”, ressaltou o 
secretário de Saúde André Longo, 
lembrando que atual vacina da 
influenza imuniza contra três cepas 
da gripe: H1N1, H3N2, incluindo a 
cepa Darwin e tipo B. A fórmula da 
vacina é diferente da aplicada no 
ano passado. Por isso, mesmo 
quem se imunizou no final de 2021 
precisa tomar a nova dose para 
garantir uma proteção efetiva.
 A partir do Dia D, no próximo 
sábado, e até 03 de junho, que 
compõem a segunda etapa da 
campanha, serão vacinadas contra 
influenza e sarampo, de forma 
simultânea, crianças de seis meses 
a menores de cinco anos de idade. 
Na segunda etapa também serão 
imunizados contra a influenza os 
grupos de gestantes, puérperas, 
povos indígenas, professores das 
escolas públicas e privadas, 
pessoas com comorbidades, 
p e s s o a s  c o m  d e f i c i ê n c i a 
permanente,  caminhoneiros, 
t rabalhadores de t ransporte 
coletivo rodoviário de passageiros 
u r b a n o  e  d e  l o n g o  c u r s o , 
t r a b a l h a d o r e s  p o r t u á r i o s , 
pro f iss iona is  das forças de 
segurança e salvamento e das 
forças armadas, funcionários do 
sistema prisional, população 
p r i v a d a  d e  l i b e r d a d e  e 
adolescentes e jovens cumprindo 
medidas socioeducativas.

DIÁRIO DA MANHÃ O MAIS LIDO
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Presidente da República 

Oeditou Medida Provisória 
que amplia o Programa 

Especial para Análise de Benefícios 
com Indícios de Irregularidade 
(Programa Especial) e o Programa 
de Revisão de Benefícios por 
Incapac idade (Programa de 
Revisão) com o objetivo de conferir 
maior agilidade no atendimento dos 
requerentes e beneficiários do 
Regime Geral de Previdência 
Social (RGPS), do Benefício de 
Prestação Continuada (BPC) e 
demais benefícios concedidos e 
pagos pelo INSS.
 A  p a n d e m i a  d o  n o v o 
coronavírus infelizmente culminou 
com o fechamento das Agências da 
Previdência Social por cerca de 
seis meses, resultando em maior 
d e m a n d a  p o r  b e n e f í c i o s 
previdenciários em decorrência de 
eventos de doença ou morte. O 
longo período em que as Agências 
não estiveram em condições de 
realizar atendimentos presenciais e 
a redução do quantitativo de peritos 
médicos atuando presencialmente 
até meados de 2021 também 
impactou de forma significativa a 
demanda pela perícia médica.
 Segundo o Ministério do 
Trabalho e Previdência, o tempo 
m é d i o  d e  e s p e r a  p a r a  o 
agendamento de perícia médica 
atualmente é de 66 dias (ante 17 
dias em janeiro de 2020). Ademais, 
h á  u m  e s t o q u e  d e  7 6 2  m i l 
agendamentos pendentes na fila da 
perícia médica. Tal atraso prejudica 
sobremaneira o segurado do 
Regime Geral de Previdência 
Social ou potencial beneficiário do 
Benefício de Prestação Continuada 
em momento de vulnerabilidade. 
Afinal, os benefícios que dependem 
de análise médico pericial são 
justamente aqueles concedidos em 
caso de incapacidade para o 
trabalho, invalidez ou deficiência.
 A Medida Provisória prevê 
que poderá ser dispensada a 
emissão de parecer da perícia 
m é d i c a  f e d e r a l  q u a n t o  à 
incapacidade laboral. Nesses 
casos, a concessão do benefício 
restringirá a análise documental, 

somente na concessão, mas 
também no recurso ou na revisão 
de benefícios. Com a alteração, o 
Programa Especial passará a 
abranger todos os processos de 
requerimento inicial e de revisão 
de benefícios com prazo legal para 
c o n c l u s ã o  e x p i r a d o  e  q u e 
represente acréscimo real à 
capacidade operacional regular de 
conclusão de requerimentos.
 Há a ampliação também do 
P r o g r a m a  d e  R e v i s ã o  d e 
Benefícios por Incapacidade 
(Programa de Revisão) para 
a b r a n g e r ,  a l é m  d o 
acompanhamento por médico 
perito de processos judiciais de 
benefícios por incapacidade, o 
exame médico pericial presencial 
rea l i zado  nas  un idades  de 
atendimento da Previdência Social 
c u j o  p r a z o  m á x i m o  d e 
agendamento de perícia médica 
for superior a quarenta e cinco 
dias.
 A Medida Provisória dispõe 
t a m b é m  q u e  o s  r e c u r s o s 
relacionados à compensação 
financeira de que trata a Lei nº 
9.796/1999 e à supervisão e à 
fiscalização dos regimes próprios 
de previdência social de que trata a 
Lei nº 9.717/1998 passarão a ser 
ju lgados pe lo  Conse lho  de 
Recursos da Previdência Social, 
após a efetiva implantação das 
unidades responsáveis pelo seu 
julgamento.
 Por  f im,  é  a l te rada  a 
n o m e n c l a t u r a  d a s  t a r e f a s 
e x t r a o r d i n á r i a s  p a g a s  e m 
decorrência do Programa Especial 
e do Programa de Revisão. Assim, 
as parcelas serão renomeadas 
para Tarefa Extraordinária de 
Redução de Filas e Combate à 
F r a u d e  -  T E R F  e  P e r í c i a 
Extraordinária de Redução de Fila 
e Combate à Fraude - PERF.
 O valor projetado para as 
despesas com os Programas, 
avaliado em R$ 40,3 milhões, já 
está previsto na Lei Orçamentária.

incluídos atestados ou laudos médicos, conforme ato a ser editado pelo 
Ministério do Trabalho e Previdência.
 Ademais, o segurado em gozo de auxílio auxílio-acidente, cujos 
benefícios tenham sido concedidos judicial ou administrativamente, também 
estarão obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a submeter-se a 
exame médico a cargo da Previdência Social, processo de reabilitação 
profissional ou tratamento, exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue. Isso 
porque a evolução da medicina tem mostrado que, cada vez mais, lesões 
que se reputam definitivas acabam, no futuro, sendo passíveis de 
recuperação. Desse modo, o auxílio-acidente passa a receber tratamento 
há muito adotado para o auxílio por incapacidade temporária (antigo auxílio-
doença) e a aposentadoria por incapacidade permanente (antiga 
aposentadoria por invalidez). O segurado poderá no prazo de trinta dias 
recorrer do resultado da avaliação decorrente do exame médico.
 A MP transfere à Subsecretaria de Perícia Médica Federal do 
Ministério do Trabalho e Previdência a competência para o julgamento dos 
recursos das decisões quanto à incapacidade laboral e à caracterização da 
invalidez do dependente, que cabia ao Conselho de Recursos da 
Previdência Social. O julgamento dos recursos caberá aos integrantes da 
carreira de Perito Médico Federal, conforme regulamento. No entanto os 
recursos interpostos até a entrada em vigor do regulamento continuarão a 
ser julgados pelo Conselho de Recursos da Previdência Social.
 O Conselho de Recursos da Previdência Social não vinha dando 
conta da demanda em 2020 o julgou apenas 43% do estoque de recursos. 
Dos 992 mil recursos julgados, cerca de metade se referia a auxílio por 
incapacidade temporária. Ademais, os requisitos de formação dos 
conselheiros não contemplam conhecimento de matéria médica.
 O Programa Especial para Análise de Benefícios com Indícios de 
Irregularidade (Programa Especial), de que trata a Lei nº 13.846/2019, 
passa a abranger a análise processos que apresentem indícios de 
irregularidade ou potencial risco de realização de gastos indevidos, não 
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Concessionária Rota dos Coqueiros S.A.
CNPJ/MF nº 08.533.336/0001-21

continua …

Balanços Patrimoniais – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais) 

Ativo Nota 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa 6 16.801 9.634
Contas a receber 7 412 2.492
Tributos a recuperar 289 241
Despesas antecipadas 238 72
Outros ativos 3 31
Ativo circulante 17.743 12.470
Contas vinculadas 8 – 7.969
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos 23 3.879 2.952

Contas a receber 7 134 –
Outros ativos 532 532
Direito de uso 10 295 316
Imobilizado 232 178
Intangível 9 59.382 61.893
Ativo não circulante 64.454 73.840

Total do ativo 82.197 86.310

Passivo Nota 2021 2020
Fornecedores 11 55 310
Empréstimos, financiamentos e debêntures 12 3.131 3.724
Arrendamento mercantil operacional 13 118 173
Partes relacionadas 17 400 33
Tributos a pagar 246 296
Salários e encargos sociais 417 290
Contribuição ao fundo socioambiental 14 789 797
Outros passivos 265 331
Passivo circulante 5.421 5.954
Empréstimos, financiamentos e debêntures 12 36.869 38.062
Arrendamento mercantil operacional 13 – 67
Partes relacionadas 17 – 896
Provisão para contingências 15 1.108 1.039
Provisão de conserva especial 16 2.503 2.199
Passivo não circulante 40.480 42.263
Capital social 18 26.150 26.150
Reserva de capital 2.618 2.618
Reservas de lucros – 7.528 9.325
Patrimônio líquido 36.296 38.093
Total do passivo e patrimônio líquido 82.197 86.310

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
(Valores expressos em milhares de reais) 

Reservas de lucros
Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva 
legal

Reserva de 
investimento

Reserva de 
incentivo fiscal

Prejuízos 
acumulados

Patrimônio 
líquido

Saldos em 1º de janeiro de 2020 26.150 2.618 529 7.937 954 (1.550) 36.638
Lucro líquido do exercício – – – – – 1.854 1.854
Destinação do lucro (nota 18) – – 84 (350) 171 95 –
Dividendos propostos (nota 18) – – – – – (399) (399)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 26.150 2.618 613 7.587 1.125 – 38.093
Prejuízo do exercício – – – – – (1.797) (1.797)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 26.150 2.618 613 7.587 1.125 (1.797) 36.296

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Valores expressos em milhares de reais) 

Nota 2021 2020
Receita líquida 19 17.617 18.781
Custo dos serviços 20 (9.043) (8.646)
Lucro bruto 8.574 10.135
Despesas gerais e administrativas 21 (7.896) (4.190)
Despesas gerais e administrativas (498) –
Lucro operacional antes do resultado 
financeiro, líquido 1.176 5.945

Receitas financeiras 22 668 348
Despesas financeiras 22 (4.569) (3.618)
Resultado financeiro, líquido 3.901 (3.270)
Resultado financeiro, líquido (3.901) (3.270)
Resultado antes do imposto de renda e 
da contribuição social (2.725) 2.675

Imposto de renda e contribuição social 
diferidos 23 928 (553)

Imposto de renda e contribuição social 
correntes 23 – (268)

(Prejuízo) lucro líquido do exercício (1.797) 1.854
Lucro básico por lote de mil ações no fim 
do exercício – R$ (68,72) 70,90

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Valores expressos em milhares de reais) 

2021 2020
(Prejuízo) lucro do exercício (1.797) 1.854
Resultado abrangente do exercício (1.797) 1.854

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Valores expressos em milhares de reais) 

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2021 2020
(Prejuízo) lucro antes do imposto de renda e 
da contribuição social (2.725) 2.675

Ajustes
Margem de construção (4) (4)
Provisão para contingência 69 86
Provisão para conserva especial 304 403
Juros e variações monetárias, líquidas 3.147 3.595
Depreciação e amortização 3.906 3.818

4.697 10.573
Variação dos ativos e passivos
Contas a receber 1.946 (1.254)
Despesas antecipadas (166) 8
Tributos a recuperar (310) (44)
Outros ativos 28 (316)
Contribuição ao fundo socioambiental (8) 111
Fornecedores (784) 86
Obrigações tributárias 213 132
Obrigações sociais e trabalhistas 127 (73)
Outros passivos (66) 118
Caixa líquido proveniente das operações 5.677 9.341
Juros pagos (6.043) (773)
Caixa líquido (aplicado nas) proveniente das 
atividades operacionais (366) 8.568

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Contas vinculadas 7.969 (184)
Adições ao imobilizado (110) (53)
Adições ao intangível (922) (426)
Caixa líquido proveniente (aplicado nas) das 
atividades de investimentos 6.937 (663)

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Partes relacionadas
Recursos liberados – 33
Dividendos pagos – (1.016)
Empréstimos e financiamentos
Captação de debêntures 40.000 –
Empréstimos (amortização de principal) (38.875) (792)
Arrendamento mercantil
Baixas de arrendamento (529) (545)
Caixa líquido gerado (aplicado) das ativida-
des de financiamentos 596 (2.320)

Aumento de caixa e equivalentes de caixa 7.167 5.585
Caixa e equivalentes de caixa 
no início do exercício 9.634 4.049

Caixa e equivalentes de caixa 
no final do exercício 16.801 9.634

Aumento de caixa e equivalentes de caixa 7.167 5.585

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Valor Adicionado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Valores expressos em milhares de reais) 

2021 2020
Receitas
Receita de serviços 18.636 20.057
Receita de construção ICPC 01-R1 596 426

19.232 20.483
Insumos adquiridos de terceiros
Materiais, energia e outros (2.044) (2.019)
Custo de construção ICPC 01-R1 (592) (422)
Serviços de terceiros e outros operacionais (5.331) (2.735)
Valor adicionado bruto 11.265 15.307
Depreciação e amortização (3.902) (3.815)
Valor adicionado líquido produzido pela 
Companhia 7.363 11.492

Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras 668 348
Outras 498 –
Valor adicionado total a distribuir 8.529 11.840
Distribuição do valor adicionado
Pessoal 4.312 3.244
Remuneração direta 3.678 2.620
Benefícios 489 437
FGTS 145 187
Impostos, taxas e contribuições 2.818 3.098
Federais 1.838 1.396
Municipais 980 1.702
Remuneração de capitais de terceiros 3.196 3.644
Juros 3.153 3.598
Aluguéis 43 46
Remuneração de capitais próprios (1.797) 1.854
(Prejuízo) lucro líquido do exercício (1.797) 1.854
Valor adicionado distribuído 8.529 11.840

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 

1. Informações gerais – A Concessionária Rota dos Coqueiros S.A. 
(“Rota dos Coqueiros” ou “Companhia”) é uma Sociedade de Propó-
sito Específico (SPE), constituída em 15 de dezembro de 2006, que 
tem como objeto social, explorar, mediante concessão patrocinada, 
precedida de obras, o sistema viário composto pela praça de pedágio 
localizada no Município de Jaboatão dos Guararapes (Praça de Pedá-
gio Barra de Jangada), pela ponte de acesso sobre o Rio Jaboatão, 
que interligará os Municípios de Jaboatão dos Guararapes e do Cabo 
de Santo Agostinho, pela via principal do Destino de Turismo e Lazer 
Praia do Paiva (“Via Parque”), a extensão concedida é de 6,5 km, que 
se inicia na referida ponte de acesso e segue até conectar-se com a 
via municipal Rua Dezessete, do Cabo de Santo Agostinho, na Praia 
de Itapuama; e pela praça de pedágio localizada no Município de 
Cabo de Santo Agostinho (Praça de Pedágio Itapuama). A Companhia 
tem por objeto ainda a prestação do serviço público de operação e 
atividades de apoio necessárias ao funcionamento da referida ponte 
e sistema viário. As obras de execução da concessão tiveram início 
em janeiro de 2008 e foram concluídas em março de 2010, com início 
das operações em 11 de junho de 2010. As atividades são realizadas 
com base no contrato de serviço de longo prazo assim classificados: 

Objeto do contrato Prazo
Poder 

Concedente
Exploração do sistema viário 
composto pela praça de pedágio 
de Jaboatão dos Guararapes, pela 
ponte de acesso sobre o Rio Jaboa-
tão, pela via principal da Reserva do 
Paiva e pela praça de pedágio do 
Cabo de Santo Agostinho.

33 anos e 5 
meses

Estado de 
Pernambuco

Desde 30 de abril de 2021, a Companhia é controlada diretamente 
pela Verona Holding e Participações Societárias S.A. (“Verona”) e 
indiretamente pela Monte Rodovias S.A. (“Monte Rodovias”), as 
quais possuem 100% de participação no capital social da Companhia. 
Covid-19: Impactos econômicos e sociais: Em 30 de janeiro de 
2020, houve o anúncio pela Organização Mundial da Saúde (“OMS”), 
de que o surto da Covid-19, doença respiratória aguda causada 
pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2), era uma Emergência de 
Saúde Pública de Importância Internacional. No Brasil, o Congresso 
Nacional, por meio do Decreto Legislativo no 6 de 20 de março de 
2020, reconheceu o estado de calamidade pública em decorrência da 
pandemia da Covid-19, ao mesmo tempo em que houve o anúncio da 
OMS, em 11 de março, classificando a doença como uma pandemia. 
Com a paralisação de vários setores produtivos e a fragilidade da 
economia mundial, causadas pela pandemia do novo Coronavírus 
(Covid-19), ocasionadas pela implementação de medidas mitigató-
rias no âmbito Federal, Estadual e Municipal, tais como decretação 
de quarentenas, limitação de locomoção, suspensão de eventos, 
suspensão das atividades escolares e cessação de atividades cul-
turais, a Companhia, considerando que a pandemia ainda está em 
evolução. Com a finalidade de evitar contaminação de colaboradores 
diretos e indiretos no ambiente de trabalho e atendendo aos cuidados 
determinados pela Organização Mundial da Saúde (OMS), foi feita 
a adequação das atividades desempenhadas pelos integrantes das 
áreas administrativas, que passaram a executar suas atividades 
em formato híbrido, ou seja, parte em casa (“home office”), e parte 
na empresa mantendo todos os protocolos de segurança. Para as 
atividades desempenhadas nas áreas operacionais e onde não foi 
possível estabelecer o home office, estamos fazendo avaliações 
constantes de cenários, destacando-se: (i) a liberação imediata dos 
jovens aprendizes; (ii) a adoção de regime de trabalho flexível para 
grupos estratégicos; (iii) a disponibilização de recursos em todos os 
pontos de trabalho; (iv) o reforço e aumento da frequência da rotina 
de higienização/limpeza em todos os pontos de trabalho; (v) o escalo-
namento de horários para utilização de refeitórios; (vii) a comunicação 
constante com orientações e dicas de prevenção e outras informações 
sobre o Covid-19. Com os avanços nas campanhas de vacinação da 
população e a diminuição das restrições de circulação determinadas 
pelas autoridades sanitárias, a Administração da Companhia espera 
que não existam impactos significativos ainda maiores em suas ope-
rações A Administração segue monitorando este assunto. 
2. Políticas contábeis adotadas – As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis estão 
definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo 
consistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição 
em contrário. A emissão das demonstrações contábeis da Companhia 
foi autorizada pela diretoria em 31 de março de 2022. 2.1. Base de 
preparação: As demonstrações contábeis foram preparadas con-
forme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronun-
ciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações contábeis, e somente elas, as quais estão consisten-
tes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. A Adminis-
tração avaliou a capacidade da Companhia em continuar operando 
normalmente e está convencida de que a mesma possui recursos 
para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a 
Administração não tem o conhecimento de nenhuma incerteza 
material que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade 
de continuar operando. Portanto, as demonstrações contábeis foram 
preparadas e estão sendo apresentadas com base nesse pressu-
posto. As demonstrações contábeis da Companhia estão sendo 
apresentadas conforme orientação técnica OCPC 07, que trata dos 
requisitos básicos de elaboração e evidenciação a serem observados 
quando da divulgação dos relatórios contábeis-financeiros, em 
especial das contidas nas notas explicativas. A Administração con-
firma que estão sendo evidenciadas todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações contábeis e que estas correspondem 
às utilizadas em sua gestão. As demonstrações contábeis foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor. A 
preparação de demonstrações contábeis requer o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte 
da Administração da Companhia no processo de aplicação das 
políticas contábeis do Grupo. Aquelas áreas que requerem maior 

nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas 
nas quais premissas e estimativas são significativas para as demons-
trações contábeis, estão divulgadas na Nota Explicativa nº 3. As 
principais práticas contábeis aplicadas na preparação destas demons-
trações contábeis estão definidas a seguir. 2.2. Caixa e equivalentes 
de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, numerários 
em trânsito, os depósitos bancários e outros investimentos de curto 
prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, 
e com risco insignificante de mudança de valor. 2.3. Ativos financei-
ros: 2.3.1. Classificação: A Companhia classifica seus ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado e ao custo amortizado. 
A classificação depende da finalidade para a qual os instrumentos 
financeiros foram adquiridos. A Administração determina a classifi-
cação de seus instrumentos financeiros no reconhecimento inicial. 
Os ativos financeiros são ativos não derivativos com pagamentos 
fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. 
São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de 
vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do balanço 
(esses são classificados no ativo não circulante). Os ativos financei-
ros ao custo amortizado da Companhia compreendem “Caixa e 
equivalentes de caixa” (Nota Explicativa nº 6) e o “Contas a receber” 
(Nota Explicativa nº 7) e ao valor justo por meio do resultado o saldo 
de “Contas vinculadas” (Nota Explicativa nº 8). 2.3.2. Reconheci-
mento e mensuração: Os ativos são inicialmente reconhecidos pelo 
valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos 
financeiros não classificados como ao valor justo por meio do resul-
tado. Os ativos financeiros são posteriormente mensurados e conta-
bilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de 
juros. 2.3.3. Impairment de ativos financeiros e não financeiros: 
A Companhia avalia no final de cada exercício do relatório se há 
evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de ativos 
financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros 
está deteriorado e os prejuízos de impairment são incorridos somente 
se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou 
mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um 
“evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um 
impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou 
grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira con-
fiável. Para os ativos não financeiros que estão sujeitos à amortização, 
é feita uma revisão periódica pela Administração sempre que eventos 
ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode 
não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo 
valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. 
Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos 
os custos de venda e o seu valor em uso. Para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 não foram registradas perdas 
de impairment , tanto para ativos financeiros, quanto para os não 
financeiros. 2.4. Contas a receber: As contas a receber são regis-
tradas pelos respectivos valores faturados e estão representadas 
substancialmente por recebíveis de pedágio eletrônico e receitas 
acessórias, com prazo de recebimento inferior a 35 dias. 2.5. Imobi-
lizado: Compreende máquinas e equipamentos de informática e 
móveis e utensílios, não reversíveis ao poder público. Os itens do 
imobilizado são demonstrados ao custo histórico de aquisição menos 
o valor da depreciação e de qualquer perda não recuperável acumu-
lada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis 
necessários para preparar o ativo para o uso pretendido pela Admi-
nistração. Os valores residuais, a vida útil e os métodos de deprecia-
ção dos ativos são revisados e ajustados, se necessário, quando 
existir uma indicação de mudança significativa desde a última data 
de balanço. Os gastos com reparos e manutenção são apropriados 
ao resultado durante o exercício em que são incorridos. 2.6. Ativos 
intangíveis decorrentes do contrato de concessão: Os ativos 
intangíveis constituídos em decorrência do contrato de concessão 
são registrados conforme ICPC 01 (R1) – “Contratos de Concessão”, 
item 17, à medida que a Companhia obtém o direito de cobrar dos 
usuários do serviço público e a orientação OCPC 5 desse mesmo 
Comitê. O ativo intangível é avaliado pelo custo histórico somado a 
margem de construção, determinado pela receita estimada de for-
mação da infraestrutura necessária para prestação dos serviços de 
concessão pública. Essa receita é estimada considerando os inves-
timentos efetuados pela Companhia na aquisição, melhoria e forma-
ção da infraestrutura, incluindo custos dos empréstimos, e a respec-
tiva margem de lucro, determinada com base nos correspondentes 
custos de desenvolvimento da concessionária na formação do seu 
ativo intangível. A amortização do ativo intangível foi realizada pelo 
método linear (prospectivamente) para o exercício de 2021 e 2020, 
a qual está limitada ao prazo final da concessão. 2.7. Imposto de 
renda e contribuição social corrente e diferido: O Imposto de 
renda e contribuição social do exercício compreendem o imposto 
corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na 
demonstração do resultado. O imposto de renda e a contribuição 
social diferidos são calculados sobre as correspondentes diferenças 
temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e 
passivos e os valores contábeis das demonstrações contábeis. As 
alíquotas desses tributos, definidas atualmente para determinação 
desses créditos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 
9% para a contribuição social. Impostos diferidos ativos são reconhe-
cidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro tributável 
esteja disponível para ser utilizado na compensação das diferenças 
temporárias, com base em projeções de resultados futuros elabora-
das e fundamentadas em premissas internas e em cenários econô-
micos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. Impostos 
diferidos passivos são integralmente reconhecidos. O imposto de 
renda e contribuição social corrente são apresentados líquidos, por 
entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, 
ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem 
o total devido na data das demonstrações contábeis. Em 22 de junho 
de 2012, conforme Ato Declaratório nº 113, a Companhia foi habilitada 
a operar de 1º de janeiro de 2012 a 31 de dezembro de 2021 no 
regime de redução de 75% do IRPJ, inclusive adicionais não resti-
tuíveis, calculados com base no lucro da exploração, registrada como 

reserva de lucro de forma a não distribuir esse valor como lucros ou 
dividendos aos sócios. 2.8. Provisão para conserva especial: A 
partir de 31 de dezembro de 2017, a Companhia passou a provisio-
nar os gastos que serão incorridos com a manutenção da infraestru-
tura da rodovia nos próximos 10 (dez) anos (vida útil estimada), 
limitando ao prazo final da respectiva concessão. A Administração 
reconhece que essa mudança de estimativa é o que melhor reflete 
o reconhecimento dos impactos referentes aos gastos que serão 
incorridos em função da utilização da rodovia, sendo essa estimativa 
também utilizada pelas principais companhias do segmento. 2.9. 
Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações 
a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores 
no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos 
circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Elas 
são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa 
efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor 
da fatura correspondente. 2.10. Empréstimos e financiamentos: 
Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos inicialmente pelo 
valor justo, líquidos dos custos de transação e são, subsequente-
mente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença 
entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor 
de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante 
o exercício em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o 
método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classificados 
como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito 
incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 
meses após a data do balanço. 2.11. Reconhecimento de receita: 
A Companhia reconhece a receita quando o valor pode ser mensurado 
com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluam 
para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos 
para as atividades da Companhia, conforme descrição a seguir: (i) 
Receita de serviço: As receitas provenientes de pedágios e receitas 
acessórias são reconhecidas pelo regime de competência, com base 
na utilização da rodovia pelos clientes e corresponde ao valor justo 
da contraprestação recebida pela prestação de serviços no curso 
normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida 
dos impostos, dos abatimentos e dos descontos. (ii) Receita de 
construção: A receita de construção é reconhecida de acordo com 
o CPC 47, ICPC 01 (R1) e OCP 05, à medida que todas as obrigações 
de desempenho são satisfeitas ao longo do tempo. Os custos dos 
contratos são reconhecidos na demonstração do resultado, como 
custo dos serviços prestados, quando incorridos. Todos os custos 
diretamente atribuíveis aos contratos são considerados para mensu-
ração da receita. A receita é reconhecida sobre os custos incorridos 
atribuíveis ao contrato de concessão. A receita é reconhecida, 
acrescida da margem de 1,00% sobre os custos incorridos no exer-
cício, apurada pela combinação dos custos de supervisão, risco do 
negócio e gerenciamento dos subcontratos.(iii) Receita financeira: 
A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo 
regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. 
A Companhia somente apresenta receita de caráter financeiro, 
referente, basicamente, ao rendimento de aplicação financeira. 2.12. 
Instrumentos financeiros: (i) Classificação e mensuração: O CPC 
48 (IFRS 9) estabelece requerimentos para reconhecer e mensurar 
ativos financeiros, passivos financeiros e alguns contratos de compra 
ou venda de itens não financeiros. Esta norma substitui o CPC 38 
(IAS 39) Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração 
e contêm três principais categorias de classificação para ativos 
financeiros: mensurados ao custo amortizado, Valor Justo por Meio 
de Outros Resultados Abrangentes (VJORA) e Valor Justo por Meio 
do Resultado (VJR). De modo geral, a classificação de ativos finan-
ceiros deve ser baseada no modelo de negócios no qual um ativo 
financeiro é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa 
contratuais. O CPC 48 elimina as categorias antigas do CPC 38/ de 
títulos mantidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis e dis-
poníveis para venda. De acordo com o CPC 48, os derivativos 
embutidos em que o contrato principal é um ativo financeiro no escopo 
da norma nunca são separados. Em vez disso, o instrumento finan-
ceiro híbrido é avaliado para classificação como um todo. (ii) Impair-
ment de ativos financeiros: O CPC 48 substitui o modelo de “perdas 
incorridas” do CPC 38 por um modelo de “perdas de crédito espera-
das”. O novo modelo de redução ao valor recuperável aplica-se aos 
ativos financeiros mensurados ao custo amortizado, ativos de con-
tratos e instrumentos de dívida mensurados ao VJORA, mas não a 
investimentos em instrumentos patrimoniais. A Companhia aplicou 
os requisitos de redução ao valor recuperável do CPC 48 e não houve 
a necessidade de constituição da perda esperada de crédito nem de 
qualquer provisão adicional para redução ao valor recuperável em 
31 de dezembro de 2021. 2.13. Receita de contrato com cliente: A 
Companhia adota o CPC 47 para reconhecimento das receitas de 
contrato, o qual estabelece um modelo de cinco etapas para avalia-
ção, determinação e reconhecimento de receitas decorrentes de 
contratos com clientes, considerando que a receita somente será 
reconhecida quando o cliente obtiver o controle dos bens ou serviços, 
podendo ser em um momento específico no tempo ou ao longo do 
tempo, consoante cada contrato e obrigação de desempenho com 
cliente, e por um valor que reflita a contrapartida a que uma entidade 
espera ter direito em troca de transferência de bens ou serviços para 
um cliente. 2.14. Novas normas e pronunciamentos contábeis 
ainda não adotados: Uma série de novas normas serão efetivas 
para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2022, conforme segue: 
� Contratos Onerosos – custos para cumprir um contrato (alterações 
ao CPC 25/IAS 37) – A partir de 1º. de janeiro de 2022. � Imobilizado: 
Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27/IAS 16) – A 
partir de 1º. de janeiro de 2022. � Referência à Estrutura Conceitual 
(Alterações ao CPC 15/IFRS 3) – A partir de 1º. de janeiro de 2022. 
� Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Altera-
ções ao CPC 26/IAS 1) – A partir de 1º. de janeiro de 2023. � IFRS 
17 Contratos de Seguros – A partir de 1º. de janeiro de 2023. A 
Companhia não adotou antecipadamente essas normas na prepara-
ção destas demonstrações contábeis. Entretanto, não se espera que 
essas normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas 
demonstrações contábeis da Companhia. 
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos – As estimativas e 
os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se 

na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas 
de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 
As demonstrações contábeis da Companhia incluem, portanto, 
estimativas referentes à seleção de vidas úteis do ativo imobilizado, 
apropriação de receita de serviços prestados, provisões necessárias 
para passivos contingentes, determinação da provisão para imposto 
de renda e outros similares que, não obstante, refletirem a melhor 
precisão possível, podem apresentar variações em relação aos 
resultados reais. As estimativas e premissas, estão contempladas a 
seguir: a) Determinação da amortização dos ativos intangíveis: A 
Companhia utiliza o método linear de amortização, a qual está limitada 
ao prazo da concessão (Nota Explicativa nº 9) ou vida útil efetiva, dos 
dois, aquele que vier primeiro. b) Margem de construção: Na apura-
ção do valor justo da receita de contratos de construção a Companhia 
utilizou o custo total incorrido, mais a margem de lucro estimada pela 
Administração. A margem de construção foi definida considerando 
a divisão entre os custos de monitoramento e gestão despendidos 
pela companhia e o total de investimentos previstos, conforme funda-
mentado por avaliação da área de engenharia da Concessionária. c) 
Imposto de renda e contribuição social diferidos: A despesa do 
imposto de renda e da contribuição social do exercício compreende 
os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são 
reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em 
que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no 
patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto 
também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abran-
gente. O encargo de imposto de renda e a contribuição social corrente 
e diferido é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou 
substancialmente promulgadas, na data do balanço. A Administração 
avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas 
apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em 
que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; 
e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores 
estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda 
e contribuição social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças 
temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ati-
vos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações contábeis 
e são determinados usando alíquotas de imposto (base a legislação 
fiscal) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do 
balanço. A Companhia constitui imposto de renda e contribuição 
social ativo do diferido sobre prejuízos fiscais e bases negativas de 
contribuição social, uma vez que, possui evidências suficientes para 
comprovar a existência de disponibilidade de lucro tributável sufi-
ciente para compensação futura dos prejuízos fiscais não utilizados. 
A estimativa de realização do IR/CSL diferidos está apresentado na 
Nota Explicativa nº 23. d) Contingências: As provisões para ações 
judiciais (trabalhista, civil e tributária) são reconhecidas quando: 
a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada 
como resultado de eventos passados; é provável que uma saída de 
recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e o valor tiver 
sido estimado com segurança e o passivo contingente é divulgado. 
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4. Gestão de risco financeiro – a) Considerações gerais: A Com-
panhia participa em operações envolvendo instrumentos financeiros, 
incluindo caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários, 
contas a pagar a fornecedores e empréstimos e financiamentos, 
com o objetivo de administrar a disponibilidade financeira de suas 
operações. Os principais instrumentos financeiros mantidos pela 
Companhia são as aplicações financeiras, títulos e valores mobiliá-
rios, contas a receber, fornecedores, financiamentos e saldos com 
acionistas. A Companhia não realizou, nos exercícios de 2021 e de 
2020, operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos ou 
de caráter especulativo. b) Gerenciamentos de riscos: A Companhia 
está exposta a riscos de liquidez em virtude da possibilidade de não 
ter caixa suficiente para atender suas necessidades operacionais e 
ao risco de crédito decorrente da possibilidade de inadimplemento 
de suas contrapartes em contas a receber. c) Risco de liquidez: A 
previsão de fluxo de caixa é realizada pela Companhia, sendo sua 
projeção monitorada continuamente, a fim de garantir e assegurar 
as exigências de liquidez, os limites ou cláusulas dos contratos de 
empréstimo e caixa suficiente para atendimento às necessidades 
operacionais do negócio. O excesso de caixa gerado pela Companhia 
é investido em aplicações financeiras com incidência de juros, depó-
sitos a prazo e depósitos de curto prazo, escolhendo instrumentos 
com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer 
margem, conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. 
d) Risco de crédito: As operações que sujeitam a Companhia à 
concentração de risco de crédito residem nas contas correntes ban-
cárias, aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários, onde a 
Companhia fica exposta ao risco da instituição financeira envolvida, 
visando gerenciar este risco, a Companhia mantém contas correntes 
bancárias e aplicações financeiras com instituições consideradas pela 
Administração como de primeira linha. 
5. Gestão de capital – O objetivo da Companhia ao administrar seu 
capital é de salvaguardar a capacidade de sua continuidade para 
oferecer retorno aos acionistas e beneficiários às partes interessadas, 
além de manter uma adequada estrutura de capital para reduzir o 
respectivo custo. E, para atingimento desses objetivos, exerce uma 
gestão financeira e de capital centralizada. A Companhia monitora o 
capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice 
corresponde à dívida líquida expressa como percentual do capital 
total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de emprésti-
mos e financiamentos, subtraído do montante de caixa e equivalente 
de caixa e títulos e valores mobiliários. O capital total é apurado 
através da soma do patrimônio líquido com a dívida líquida, conforme 
demonstrado no balanço patrimonial. Os índices de alavancagem 
financeira podem ser assim sumarizados: 

Nota 2021 2020
Empréstimos, financiamentos e debêntures 40.000 41.786
Arrendamento mercantil operacional 13 118 240
Caixa e equivalentes de caixa 6 (16.801) (9.634)
Contas vinculadas 8 – (7.969)
Dívida líquida 23.317 24.423
Total do patrimônio líquido 36.296 38.093
Total do capital próprio e de terceiros 59.613 62.516
Índice de alavancagem financeira – % 39% 39%
6. Caixa e equivalentes de caixa 2021 2020
Fundo de troco 61 43
Bancos conta movimento 281 87
Aplicações financeiras (i) 16.364 9.344
Numerários em trânsito (ii) 95 160

16.801 9.634
(i) A Companhia mantém aplicações financeiras de curto prazo de alta 
liquidez, em instituições financeiras de primeira linha, prontamente 
conversíveis em caixa, remunerados a taxa de 99% do CDI (Certifi-
cado de Depósito Interbancário). Dos recursos aplicados, uma parte 
do montante será utilizado na melhoria da infraestrutura e operação da 
rodovia, e outra parte do montante com recursos exclusivos e restritos 
para os Programas de Gestão Ambiental e Social da Concessionária, 
conforme clausula 29 do contrato de concessão. (ii) Saldo referente 
ao numerário de pedágio em trânsito e conferência até que o mesmo 
seja reconhecido efetivamente no caixa da Companhia como depósito 
em conta corrente no mês subsequente. 
7. Contas a receber 2021 2020
Automatic Vehicle Identification (“AVI”) 395 304
Demanda de risco (i) – 2.158
Poder Concedente 134 –
Receitas acessórias 17 30

546 2.492
Ativo circulante 412 2.492
Ativo não circulante 134 –
Em 31 de dezembro de 2021, a Administração, com base em sua 
avaliação do risco de crédito, entende que não se faz necessária a 
constituição de provisão para perdas esperadas na realização das 
contas a receber, uma vez que, os mesmos são recebidos dentro do 
prazo médio de 30 dias, em sua maioria das operadoras das etiquetas 
de pedágio eletrônico. (i) De acordo com a cláusula 28 do Contrato de 
Concessão e 4º Termo Aditivo do Contrato de Concessão assinado 
em 31/05/2019, ocorrendo variação de tráfego a menor na faixa de 
70% a 90%, as correspondentes perdas de receitas de pedágio 
serão compartilhadas entre a concessionária e o Poder Concedente, 
na proporção de 50% (cinquenta por cento) para cada uma das 
partes. Em decorrência da frustração do tráfego, a Companhia, vem 
emitindo mensalmente a fatura de demanda de risco para fins de 
recebimento do Comitê Gestor do Programa Estadual de Parceria 
Público Privada (CGPE). 
8. Contas vinculadas – Em agosto de 2021, a Companhia transferiu o 
saldo do fundo de liquidez representado por uma aplicação financeira, 
no montante de R$ 8.105 (31 de dezembro de 2020 – R$ 7.969), junto 
ao Banco do Nordeste do Brasil S.A. (“BNB”) para aplicações financei-
ras de curto prazo de alta liquidez. Essa aplicação foi efetuada como 
parte da garantia de cumprimento integral de todas as obrigações 
do financiamento junto ao BNB, que correspondia a seis prestações 
de amortização do financiamento remunerados a taxa de 98% do 
CDI, com base na maior prestação pós-carência descrito na Nota 
Explicativa no 12. Com a liquidação dos contratos de financiamentos 
junto ao BNB, este valor atualizado foi restituído para a Companhia. 
9. Intangível – a) Composição
Intangível em Amortização Líquido
 infraestrutura (i) Custo Acumulada 2021 2020
Edifícios e instalações 10.553 (3.399) 7.154 7.534
Hardware equipamentos 
de pedágio 782 (173) 609 397

Demais melhorias e 
ampliações 71.163 (22.958) 48.205 50.923

Desapropriações 2.602 (944) 1.658 1.791
Máquinas e equipa-
mentos 762 (413) 349 222

Móveis e utensílios 23 (9) 14 9
Obras em andamento 1.061 – 1.061 995

86.946 (27.896) 59.050 61.871
Outros intangíveis (ii)
Softwares adquiridos de 
terceiros 393 (61) 332 22

393 (61) 332 22
Total intangível 87.339 (27.957) 59.382 61.893
(i) Referem-se aos custos dos investimentos em bens reversíveis ao 
Poder Concedente, direcionados para a infraestrutura da concessão. 
b) Movimentação

Infraes-
trutura

Intan-
gível em 

anda-
mento

Software, 
direitos 

de uso e 
outros

Total 
intan-
gível

Custo 85.366 995 70 86.431
Amortização acumulada (24.490)(24.538)– (48)
Saldos em 31 de dezembro 
de 2020 60.876 995 22 61.893

Adições 519 66 323 908
Amortização (*) (3.406) – (13) (3.419)
Movimentação do período 57.989 1.061 332 59.382
Custo 85.885 1.061 393 87.339
Amortização acumulada (27.896)(27.957)– (61)
Saldos em 31 de dezembro 
de 2021 57.989 1.061 332 59.382

(*) A amortização é reconhecida no resultado pelo método linear até 
o prazo final da concessão. 

10. Direito de uso 2021 2020
316 727

Reconhecimento inicial de direito de uso sobre 
arrendamento operacional 406 –

Amortização dos contratos de arrendamento 
operacional (427) (411)

295 316
A amortização está alocada nas rubricas “Custo de serviços” e 
“Gerais e administrativos” na demonstração do resultado do exercício, 
conforme Notas Explicativas nº 20 e nº 21. 
11. Fornecedores 2021 2020
Fornecedores nacionais 48 116
Prestadores de serviços 7 194

55 310
12. Empréstimos, financiamentos e debêntures

Moeda

Encargos 
financeiros 

anuais 2021 2020
Banco do Nordeste R$ Juros de 9,5% a.a. – 41.786
Debêntures 40.000 –

40.000 41.786
Passivo circulante 3.131 3.724
Passivo não circu-
lante 36.869 38.062

a) Movimentação 2021 2020
Saldo inicial 41.786 39.780
Juros provisionados 3.132 3.571
Juros pagos (6.043) (773)
Captação de empréstimos 40.000 –
Amortização de principal (38.875) (792)
Saldo final 40.000 41.786
b) Banco do Nordeste do Brasil S.A. (“BNB”): Em 27 de dezem-
bro de 2007, a Companhia firmou contrato de financiamento com o 
BNB, no montante de R$ 52.900, e complementado no montante de 
R$ 13.852 no dia 2 de dezembro de 2009, a serem providos com recur-
sos do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE), 
no âmbito do programa FNE-PROINFRA, destinado ao financiamento 
de recursos para a realização de investimentos na implantação do 
Projeto Praia do Paiva, concessão estadual na forma de Parceria 
Público-Privada na modalidade patrocinada, que trata da construção 
e operacionalização do trecho rodoviário que interliga os Municípios 
de Cabo de Santo Agostinho e Jaboatão dos Guararapes. Com a 
aquisição do controle acionário da Companhia pela Verona em abril 
de 2021 foi condicionada à quitação antecipada dos saldos dos seus 
financiamentos concedidos pelo BNB. Em julho de 2021, ocorreu o 
pagamento de liquidação dos contratos de financiamentos em virtude 
de emissão de debêntures. c) Debêntures: Em 02 de julho de 2021, 
a CRC emitiu 40.000 (quarenta mil) debentures em série única no 
valor nominal unitário de R$1.000,00 (mil reais), perfazendo o valor 
total da emissão de R$40.000.000,00 (quarenta milhões de reais). 
As Debêntures são do tipo simples, não conversíveis em ações, da 
espécie com garantia real. A remuneração foi estabelecida como CDI 
+ 3,95%. O prazo total é de 6 anos com amortização customizada 
iniciando 12 meses após a emissão. Os recursos líquidos obtidos por 
meio da Emissão das Debêntures foram destinados pela Companhia: 
(a) para o pré-pagamento e refinanciamento das seguintes opera-
ções: financiamentos concedidos pelo BNB à CRC nos termos (i) do 
Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito celebrado 
entre o BNB e a CRC em 27 de dezembro de 2007, conforme aditado 
de tempos em tempos, e (ii) do Contrato de Financiamento Mediante 
Abertura de Crédito, Prefixo e nº 44.2009.6042.1846 celebrado entre 
o BNB e a CRC em 2 de dezembro de 2009, conforme aditado de 
tempos em termos (“Dívidas BNB”),e (b) para pagamento de des-
pesas e comissões relacionadas com a Emissão de Debentures. As 
garantias estabelecidas na escritura de emissão das debêntures são 
(i) o penhor das ações de emissão da Companhia, em titularidade da 
Verona Holding e Participações Societárias S.A. e (ii) cessão fiduciária 
de determinados direitos creditórios de titularidade da Companhia. 
d) Garantias: Em agosto de 2021, o BNB liberou todas as garantias 
estabelecidas nos referidos contratos de financiamentos, como: 
penhor de ações ordinárias da Companhia e direitos emergentes do 
Contrato de Concessão, vinculação de recebíveis, cessão de direitos 
creditórios e o fundo de liquidez em conta reserva que foi restituído 
para a Companhia (Nota Explicativa nº 8). 
13. Arrendamento mercantil operacional – A Companhia avaliou 
sua carteira de contratos e identificou contratos com componentes de 
arrendamento, que está dentro do escopo de aplicação do CPC 06 
(R2). O reconhecimento inicial considerou a taxa de juros anual obtida 
utilizando como critério a taxa média de captação que é de 5,75% a.a. 

2021 2020
Saldo inicial 240 761
Reconhecimento inicial 392 –
Apropriação de juros 15 24
Baixas (529) (545)
Saldo final 118 240
Passivo circulante 118 173
Passivo não circulante – 67
14. Contribuição ao fundo socioambiental – O Fundo criado pela 
Companhia, conforme disposição contratual, lastreado com recursos 
decorrentes da receita de pedágio superior ao previsto no Edital de 
Concorrência obedecendo faixas de compartilhamento, cuja utilização 
é exclusiva para os projetos de gestão social e ambiental. Em 31 de 
dezembro de 2021, o montante destinado à contribuição ao fundo 
socioambiental é de R$ 789 (31 de dezembro de 2020 – R$ 797). 
15. Passivos contingentes 2021 2020
Saldo inicial 1.039 953
Provisão 75 86
Reversão (6) –
Saldo final 1.108 1.039
Companhia tem ações de causas indenizatórias classificadas como 
perda provável, referente a processos de desapropriação e cível, 
considerando os valores encontrados nos laudos periciais, os quais 
são utilizados para fixação em sentença, baseado na expectativa dos 
seus assessores jurídicos externos. A Companhia também tem ações 
de natureza tributária, trabalhista, cível e administrativa envolvendo 
riscos de perda classificados pela administração como possíveis, 
com base na avaliação de seus consultores jurídicos, no montante 
estimado de R$ 849 (31 de dezembro de 2020 – R$ 736). 
16. Provisão de conserva especial  – Em 31 de dezembro de 2021, 
a Companhia apresenta o saldo de R$ 2.503 (31 de dezembro de 
2020 – R$ 2.199) referente a provisão para manutenção e recupe-
ração da infraestrutura. A provisão foi constituída considerando os 
investimentos previstos no contrato de concessão para o primeiro 
ciclo de investimentos no período de 10 anos, descontados a valor 
presente, com taxas de 10,8% a.a. e apropriados pelo prazo de 
concessão de 33 anos e cinco meses. As referidas provisões são 
consideradas suficientes pela Administração no intuito de suprir as 
manutenções futuras. 
17. Partes relacionadas 2021 2020
Contas a receber
Odebrecht Participação e Investimentos S.A. – 497

– 497
Dividendos a pagar
Construtora Norberto Odebrecht S.A. – 3
Odebrecht Rodovias S.A. – 296
Vento Sul Participações LTDA. – 100
Verona Holding e Participações Societárias S.A. 400 –

400 399
Fornecedores
Odebrecht Rodovias S.A. – 25
Vexty Previdência (“Vexty”) – 8

– 33
400 929

Passivo circulante 400 33
Passivo não circulante – 896
Os saldos existentes em 31 de dezembro de 2020 com empresas do 
Grupo dos ex-acionistas controladores da Companhia foram baixados 
em virtude da aquisição da Companhia pela Verona em abril de 2021. 
18. Patrimônio líquido – a) Capital social: Em 31 de dezembro de 
2021, o capital social da Companhia é de R$ 36.869 (R$ 38.062 em 
31 de dezembro de 2020), e está representado da seguinte forma: 

Quantidade de Capita social
ações ordinárias 2021 2020

Construtora Norberto Odebre-
cht S.A. – – 227

Odebrecht Rodovias S.A. – – 19.386
Vento Sul Participações LTDA. – – 6.538
Verona Holding e Participa-
ções Societárias S.A. 26.150.154 26.150 –

26.150.154 26.150 26.150
b) Reserva de capital: O montante de R$ 2.618 refere-se à cisão 
total do patrimônio líquido da antiga controladora indireta, composto, 
em parte, pelo seu investimento na Companhia e respectivo ágio 
fundamentado em perspectiva de resultados futuros, passível de 
amortização para fins tributários, a qual foi incorporada pela Com-
panhia, sem qualquer aumento ou modificação na composição do 
seu capital social. c) Destinação do lucro: Consoante legislação 
brasileira, as importâncias apropriadas às reservas de lucros são 
determinadas como descrito a seguir: (i) Reserva de Incentivo 
Fiscal (artigo 195-A da Lei nº 6.404/76): Consoante Ato Declaratório 
Executivo nº 113, de 22 de junho de 2012, a Companhia é beneficiaria 
do Regime de Redução de 75% do IRPJ, inclusive adicionais não 
restituíveis, calculados com base no lucro da exploração, com início 
em 1º de janeiro de 2012 e término em 31 de dezembro de 2021, 
na forma do artigo 1º da MP nº 2.199-14/2001, com redação dada 
pelo art. 32 da Lei no11.196/2005 e nova redação dada pelo art. 69 
da Lei nº 12.775/2012, conforme Laudo Constitutivo nº 0026/2012, 
da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste – Sudene, 
constante do processo administrativo fiscal nº 10480.724052/2012-
15. Referido benefício está limitado exclusivamente à atividade de 
exploração do sistema viário, conforme Contrato de Concessão 
Patrocinada com o Governo do Estado de Pernambuco (Contrato 
CGPE-001/2006), do setor de infraestrutura – transporte, definido 
como prioritário para o desenvolvimento regional, conforme art. 2º, 
Inciso I do Decreto nº 4.213/2002, com início do prazo de vigência 
em 1º de janeiro de 2012 e término em 31 de dezembro de 2021. 
Seguindo os preceitos do artigo 18 da Lei nº 11.941/09, a Companhia 
reconheceu em 31 de dezembro de 2020 o montante de R$ 171 
referente à subvenção em conta de resultado e o destinou à Reserva 
de Incentivos Fiscais. (ii) Reserva legal: A reserva legal é constituída 
anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e 
não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem 
por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá 
ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. Em 31 
de dezembro de 2021, não foi destinação em virtude da apuração 
de prejuízos (R$ R$ 84 destinados em 31 de dezembro de 2020). 
(iii) Reserva de investimento: A reserva de investimento refere-se 
à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, a fim de 
atender ao plano de investimento da Companhia. Em 31 de dezembro 
de 2021 não foi feita destinação em virtude da apuração de prejuízos 
(Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia utilizou valor de R$ 350 
para compensação de prejuízos). 
19. Receita líquida 2021 2020
Receita de construção ICPC 01-R1 (i) 596 426
Receita de Subvenção Governamental – 171
Receitas acessórias 105 139
Receitas com cartão de débito 1.615 –
Receitas de AVI (“Automatic Vehicle Identifi-
cation”) (ii) 3.900 2.500

Receitas em numerário 10.678 10.843
Receitas de vale pedágio 2 –
Demanda de risco (iii) 2.422 6.521
Receita bruta 19.318 20.600
Receita operacional 18.722 20.174
Tributos sobre serviços de operação (1.615) (1.702)
Outras deduções (86) (117)
Receita líquida 17.617 18.781
(i) No período findo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia reco-
nheceu R$ 596 como receita de obras de infraestrutura, nos termos 
da interpretação técnica ICPC 01 (R1) – Contratos de concessão. 
(ii) Oriundas da captação de sinais através de sensor eletrônico, 
as receitas por meio de sistema eletrônico de pagamento – AVI são 
calculadas e registradas através do reconhecimento eletrônico dos 
veículos cadastrados e faturadas mensalmente para os usuários via 
empresa especializada. (iii) Conforme cláusulas 28 do Contrato de 
Concessão e 4º Termo Aditivo do Contrato de Concessão assinado 
em 31/05/2019, ocorrendo variação de tráfego a menor na faixa de 
70% a 90%, as correspondentes perdas de receitas de pedágio serão 
compartilhadas entre a concessionária e o Poder Concedente, na 
proporção de 50% (cinquenta por cento) para cada uma das partes. 
A Companhia, vem emitindo mensalmente a fatura de demanda 
de risco para fins de recebimento do Comitê Gestor do Programa 
Estadual de Parceria Público Privada (CGPE). 
20. Custo dos serviços 2021 2020
Depreciação e amortização (3.861) (3.748)
Salários e encargos (1.910) (1.699)
Gastos gerais (465) (375)
Serviços de terceiros (1.631) (1.614)
Seguros (79) (80)
Provisão para conserva especial (304) (450)
Materiais (201) (258)

(8.451) (8.224)
Custo de construção ICPC 01-R1 (i) (592) (422)

(9.043) (8.646)
(i)  Os custos de construção referem-se aos custos apura-
dos e registrados, tomando-se por base as orientações con-
tidas na Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) e OCPC 05. 
21. Despesas gerais e administrativas 2021 2020
Salários e encargos (3.205) (2.174)
Serviços de terceiros (3.700) (1.122)
Depreciação e amortização (41) (66)
Materiais e equipamentos (211) (277)
Despesa com veículos (28) (18)
Despesas com viagens (8) (14)
Provisão para contingências – (33)
Gastos gerais (690) (486)
Taxas de meios de pagamentos eletrônicos (13) –
Total (i) (7.896) (4.190)
(i) Em 2021 a rubrica de Serviços de terceiros, sofreu um aumento 
quando comparado ao mesmo período do ano anterior, devido a 
gastos diversos não recorrentes ocasionados pelas despesas de 
reestruturação societária. 

22. Resultado financeiro, líquido 2021 2020
Despesas financeiras
Arrendamento mercantil operacional (15) (24)
Juros sobre empréstimos (3.132) (3.571)
Juros sobre atraso (6) (3)
Outras (1.416) (20)

(4.569) (3.618)
Receitas financeiras
Receita de aplicações financeiras 666 338
Outras 2 10

668 348
Resultado financeiro, líquido (3.901) (3.270)
23. Imposto de renda e contribuição social diferidos – a) Com-
posição do imposto de renda e contribuição social diferidos: Os 
saldos de ativos e passivos diferidos apresentam-se como segue: 
Ativo (passivo) fiscal diferido 2021 2020
Ajuste de adoção inicial (art. 69 da lei 12.973) 1.100 1.160
Benefício fiscal (ágio) (i) 255 516
Despesas pré-operacionais (169) (145)
Prejuízo fiscal e base negativa 2.461 1.293
Provisão para conserva especial 882 777
Margem de construção (650) (649)

(650) (649)
Impostos diferidos, líquido 3.879 2.952
(i) De acordo com as práticas, a Companhia, com base em estudo 
técnico aprovado pela Administração, reconheceu crédito tributário 
sobre o valor do ágio a ser amortizado para fins tributários, em função 
da incorporação de parte do acervo líquido da Controladora anterior 
(Odebrecht Transport Participações S.A.), nos termos do que prevê 
a legislação tributária aplicável. O saldo em 31 de dezembro de 2021 
está demonstrado da seguinte forma: 

2021 2020
Ágio por expectativa de rentabilidade futura 749 1.519
Provisão para manutenção da integridade do 
patrimônio líquido (494) (1.003)

Total do benefício fiscal 255 516
A Companhia optou por apresentar o valor do ágio deduzido de 
“Provisão para Manutenção da Integridade do Patrimônio Líquido”. A 
Companhia constituiu essa provisão, no montante da diferença entre 
o valor do ágio e do benefício fiscal decorrente da sua amortização 
para fins tributários. Essa provisão é revertida na proporção que o 
ágio vai sendo amortizado, sendo que a reversão é lançada na mesma 
conta em que o ágio é amortizado, representando a amortização do 
respectivo ativo fiscal também em linha com as práticas contábeis 
atuais. A expectativa da Administração da Companhia quanto à reali-
zação total dos créditos fiscais constituídos sobre os prejuízos fiscais 
acumulados, a ser amortizado para fins tributários, está prevista para 
ocorrer da seguinte forma: 

2021 2020
2022 – 421
2023 461 461
2024 469 928
2025 660
2024 em diante 1.126

2.716 1.810
Como a base tributável do imposto de renda e da contribuição social 
sobre o lucro líquido decorre não apenas do lucro que pode ser 
gerado, mas também da existência de receitas não tributáveis, des-
pesas não dedutíveis, e outras variações, não existe uma correlação 
imediata entre o resultado da Companhia e o resultado de imposto 
de renda e contribuição social. Portanto, a expectativa da utilização 
destes créditos fiscais não deve ser tomada como único indicativo de 
resultados futuros da Companhia. b) Reconciliação da despesa de 
imposto de renda e da contribuição social: Os valores de imposto 
de renda e contribuição social demonstrados no resultado apresentam 
a seguinte reconciliação em seus valores à alíquota nominal: 

2021 2020
Resultado antes dos impostos (2.725) 2.675
Imposto de renda (IR) e contribuição social 
sobre o lucro líquido (CSLL) às alíquotas 
nominais (34%) 927 (910)

Exclusões permanentes, líquidas 1 89
Efeito IR e CSLL no resultado 928 (821)
IR e CSLL diferido 928 (553)
IR e CSLL corrente – (268)
Total de IR e CSLL diferidos 927 (821)
24. Contratos – Contrato de concessão: Contrato firmado em 28 de 
dezembro de 2006 entre o CGPE e a Companhia, tendo como objeto 
a exploração do sistema viário composto pela praça de pedágio de 
Jaboatão dos Guararapes, a ponte de acesso sobre o Rio Jaboatão, 
a via principal da Reserva do Paiva e a praça de pedágio do Cabo de 
Santo Agostinho, precedida de obras, mediante a prestação de serviço 
pela concessionária pelo prazo de 33 anos e 5 meses, podendo ser 
prorrogado até o máximo de 35 anos para garantir o prazo mínimo 
de 30 anos de exploração, a partir da data de assinatura do contrato, 
cujo valor de receita estimado é de R$ 143.203. O Contrato poderá ser 
rescindido por iniciativa da Companhia, no caso de descumprimento 
pelo Poder Concedente de suas obrigações contratuais. 
25. Seguros – A Companhia mantém contratos de seguros com 
coberturas determinadas por orientação de especialistas, conside-
rando a natureza e o grau de risco, por montantes considerados sufi-
cientes para cobrir eventuais perdas significativas sobre seus ativos. 
A Companhia mantém seguros de risco de engenharia e garantia de 
término de obra e responsabilidade civil, relativos a danos pessoais 
de caráter involuntário causados a terceiros e danos materiais a 
bens tangíveis, assim como para riscos de incêndio, queda de raio, 
danos elétricos, fenômenos naturais e explosão de gás. A cobertura 
contratada é considerada suficiente pela Administração para cobrir 
eventuais riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades, conforme 
quadro abaixo:
Modalidade Vigência até Cobertura
Garantia Concessões Públicas 21/05/2022 682
Seguro de Risco Operacional 29/12/2022 100.000
Responsabilidade Civil 29/12/2022 50.000
Responsabilidade Administradores 
– D&O 09/08/2022 15.000

Veículos da Frota 30/09/2021 1.000
Não é parte do escopo do auditor independente a avaliação da ade-
quação das coberturas de seguros contratados pela Administração 
da Companhia.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da
Concessionária Rota dos Coqueiros S.A.
Recife-PE
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Concessio-
nária Rota dos Coqueiros S.A. (“Companhia’’), que compreendem o 
balanço patr imonial em 31 de dezembro de 2021, e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e do fluxo de caixa, para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
monial e financeira da Concessionária Rota dos Coqueiros S.A. 
em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 

que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outros assuntos – Demonstração do 
Valor Adicionado (DVA) – Informação suplementar: A Demons-
tração do Valor Adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2021, elaboradas sob a responsabilidade da 
administração da Companhia, cuja apresentação é requerida pela 
legislação societária brasileira para companhias de capital aberto e 
apresentadas como informação suplementar para os demais tipos 
de companhia, foram submetidas aos procedimentos de auditoria 
executados em conjunto com a auditoria das demonstrações con-
tábeis da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos 
se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações 
contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma 
e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos na NBC TG 
09 – “Demonstração do Valor Adicionado”. Em nossa opinião, essa 
demonstração do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em 
todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nessa 
norma e são consistentes em relação às demonstrações contábeis 
tomadas em conjunto. Responsabilidade da administração e da 
governança sobre as demonstrações contábeis: A Administra-
ção é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações con-
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Francisco de Assis Nunes Bulhões – Diretor Sem Designação Específica
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tábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter nativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidade dos auditores pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 

normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte de auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
� Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais; � Obtivemos entendimento 

dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com objetivo de expressarmos opinião sobre e eficácia dos controles 
internos da Companhia; � Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela Administração; � Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 

operacional; � Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos 
controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 31 de março de 2022.

Grant Thornton Auditores Independentes
CRC 2SP 025.583/O-1
Edinilson Attizani
CT CRC 1SP 293.919/O-7

Divulgado resultado do pedido de isenção do Enem 2022
Resultado das solicitações de isenção e justificativas de ausência está disponível na Página do Participante. Período de 

recurso é de 25 a 29 de abril

s tá  d ispon íve l ,  na 

EPágina do Participante, 

o  r e s u l t a d o  d a s 

solicitações de isenção da taxa 

de inscrição para o Exame 

Nacional do Ensino Médio 

( E n e m )  2 0 2 2  e  d a s 

justificativas de ausência na 

edição anterior. O Instituto 

N a c i o n a l  d e  E s t u d o s  e 

Pesqu isas  Educac iona is 

Anísio Teixeira (Inep) publicou 

o resultado das análises dos 

procedimentos nesta sexta-

feira, 22 de abril. 

 A Autarquia registrou 

1.949.448 solicitações de 

isenção da taxa de inscrição 

para o Enem 2022 e 94.721 

justificativas de ausência na 

e d i ç ã o  d e  2 0 2 1 .  O s 

p r o c e d i m e n t o s  f o r a m 

realizados entre os dias 4 e 15 

de abril, por meio da Página do 

Participante.

 Login único – Para 

acompanhar o andamento da 

solicitação de isenção da taxa 

de inscrição do Enem 2022, 

bem como da justificativa de 

ausência na edição de 2021, o 

participante precisará utilizar 

l o g i n  e  s e n h a  ú n i c o s , 

cadastrados no portal do 

Governo Federal (gov.br).

 Quem não possui o login 

único para acesso aos serviços 

pres tados  pe lo  Governo 

Federa l  pode  c r iá - lo  no 

e n d e r e ç o  e l e t r ô n i c o 

acesso.gov.br. É necessário se 

cadastrar somente uma vez 

para ter acesso liberado a 

todos os serviços. Caso o 

participante já tenha cadastro, 

mas não lembre a senha, é 

possível recuperá-la.

 O login único faz parte do processo de unificação de todos os serviços 

digitais dos órgãos públicos, alinhado ao Plano de Transformação Digital do 

Governo Federal. O cadastro garante maior segurança e transparência na 

utilização dos sistemas.

 Recurso – O período para interpor recurso aos resultados começa na 

próxima segunda-feira, 25 de abril. O procedimento deve ser formalizado por 

meio da Página do Participante até o dia 29 do mesmo mês, com envio de nova 

documentação que justifique a ausência na edição de 2021, observando a 

opção escolhida, conforme anexo I do Edital n.º 14/2022.

 No caso do participante que teve a solicitação de isenção da taxa de 

inscrição para o Enem 2022 reprovada pelo Inep, é também necessário enviar a 

documentação que comprove a situação de solicitação de isenção, conforme 

listado no anexo II do edital. Os documentos devem estar nos formatos PDF, 

PNG ou JPG, com o tamanho máximo de 2 MB.

 Vale lembrar que a aprovação dos pedidos de isenção da taxa de 

inscrição no Enem 2022 e das justificativas de ausência no exame de 2021 não 

garante a inscrição no exame. Os interessados em realizar o Enem 2022, 

isentos ou não, deverão fazer a inscrição na Página do Participante, tendo como 

referência edital específico, ainda a ser publicado pelo Inep.

 E n e m  –  O  E x a m e 

Nacional do Ensino Médio 

avalia o desempenho escolar 

dos estudantes ao término da 

educação básica. Ao longo de 

mais de duas décadas de 

existência, tornou-se uma das 

principais portas de entrada 

para a educação superior no 

Brasil, por meio do Sistema de 

Seleção Unificada (Sisu) e de 

iniciativas como o Programa 

Universidade para Todos 

(ProUni).

Instituições de ensino públicas 

e privadas utilizam o Enem 

para selecionar estudantes. 

Os resultados são usados 

c o m o  c r i t é r i o  ú n i c o  o u 

complementar dos processos 

seletivos, além de servirem de 

parâmetros para acesso aos 

auxí l ios governamentais, 

como o proporcionado pelo 

Fundo de Financiamento 

Estudantil (Fies).

 O s  r e s u l t a d o s 

individuais do Enem também 

p o d e m  s e r  u s a d o s  n o s 

p r o c e s s o s  s e l e t i v o s  d e 

instituições portuguesas que 

possuem convênio com o Inep 

para aceitarem as notas do 

exame. Os acordos garantem 

acesso facilitado às notas dos 

e s t u d a n t e s  b r a s i l e i r o s 

interessados em cursar a 

e d u c a ç ã o  s u p e r i o r  e m 

Portugal.

 Confira o Edital n.º 

14/2022
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permaneça em dia com a legislação por um
preço que cabe no seu orçamento 

o Jornal digital tem o maior alcance 
aferido pelo ICP-Brasil.  
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Concessionária Rota do Atlântico S.A. – CRA
CNPJ/ME nº 13.799.190/0001-09

continua …

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações 
Contábeis Individuais e Consolidadas 

em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Informações gerais – A Concessionária Rota do Atlântico S.A. 
(“CRA” ou “Companhia”) é uma sociedade por ações fechada, com 
sede no Cabo de Santo Agostinho, Pernambuco, e foi constituída 
em 10 de junho de 2011, tendo como objetivo a exploração, pelo 
regime de concessão, e a execução de obras do Complexo Viário e 
Logístico de SUAPE, nos termos do Contrato de Concessão cele-
brado em 18 de julho de 2011, com o Poder Concedente – Complexo 
Industrial Portuário Governador Eraldo Gueiros “SUAPE” (Governo 
do Estado de Pernambuco). A extensão concedida é de 44 km e o 
projeto é responsável pela integração do Sistema Rodoviário ao 
Complexo Industrial-Portuário. O eixo principal da rota começa na 
BR-101 Sul, na altura do Hospital D. Helder Câmara e termina em 
Nossa Senhora do ó, acesso a Porto de Galinhas e ao litoral Sul do 
estado de Pernambuco. Em 11 de setembro de 2020, a INVEPAR e 
a Odebrecht Rodovias S.A. assinaram o contrato de Compra e Venda 
de ações para a venda de 50% de participação cada na Companhia. 
Em 30 de abril de 2021, todas as condições precedentes foram 
cumpridas e a operação de venda foi concluída com a transferência 
dos controles acionários para a Verona Holding e Participações 
Societárias S.A. (“Verona”). A Verona é controlada direta da Monte 
Rodovias S.A. (“Monte Rodovias”). 1.1. Procedimento arbitral 
envolvendo a Companhia: Em 25 de agosto de 2017, a CRA foi 
comunicada pela Câmara de Comércio Brasil-Canadá (CCBC) de 
Notificação Inicial de Procedimento Arbitral, instaurado pelo Consór-
cio Expressway, formado pelas construtoras CNO e OAS (Reque-
rentes). Atualmente o processo encontra-se na fase de liquidação 
de sentença. De acordo com o contrato de compra e venda da CRA, 
celebrado em 07 de fevereiro de 2020 e aditivos posteriores, ficou 
estabelecido que: (i) em caso de decisão desfavorável à CRA, aos 
vendedores têm a obrigação de indenizar a CRA em relação a 
quaisquer perdas decorrentes deste procedimento de arbitragem. 
Tal indenização é sem limitação de valor e prazo e respaldada por 
contratos acessórios de proteção e garantias, sem limitação de valor 
e prazo; e (ii) em caso de decisão favorável à CRA, os vendedores 
têm o direito de receber quaisquer valores de indenização, líquidos 
de impostos, decorrentes deste procedimento de arbitragem, desde 
que percebidos financeiramente pela CRA. Considerando que con-
cessionária optou por não ajuizar a ação anulatória e, que agora não 
cabe mais discussão sobre o mérito, a probabilidade de perda é 
provável em relação aos pedidos formulados pelo CEW. Por fim, é 
importante ressaltar que as eventuais perdas com o Procedimento 
Arbitral, ao término da liquidação da sentença arbitral, poderão ter 
lastro no contrato de contrato de concessão, sendo passiveis de 
reequilíbrios econômico-financeiro em favor das concessionárias. 
Em 10 de janeiro de 2022 o Tribunal Arbitral estabeleceu o prazo de 
11 de março de 2022 para que as partes submetam as alegações 
finais. 1.2. Principais medidas e impactos decorrentes da pan-
demia causada pelo novo coronavírus (Covid-19): Em 30 de 
janeiro de 2020, houve o anúncio pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS), de que o surto da Covid-19, doença respiratória aguda 
causada pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2), era uma Emergência 
de Saúde Pública de Importância Internacional. No Brasil, o Con-
gresso Nacional, por meio do Decreto Legislativo no 6 de 20 de março 
de 2020, reconheceu o estado de calamidade pública em decorrên-
cia da pandemia da Covid-19, ao mesmo tempo em que houve o 
anúncio da OMS, em 11 de março, classificando a doença como uma 
pandemia. Com a paralisação de vários setores produtivos e a fra-
gilidade da economia mundial, causadas pela Covid-19, ocasionadas 
pela implementação de medidas mitigatórias no âmbito Federal, 
Estadual e Municipal, tais como decretação de quarentenas, limita-
ção de locomoção, suspensão de eventos, suspensão das atividades 
escolares e cessação de atividades culturais, a Companhia, consi-
derando que a pandemia ainda está em evolução, tem expectativa 
de tendência de redução na sua receita de pedágios, devido à queda 
no volume de tráfego das rodovias. Com a finalidade de evitar con-
taminação de colaboradores diretos e indiretos no ambiente de 
trabalho e atendendo aos cuidados determinados pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS), foi feita a adequação das atividades 
desempenhadas pelos integrantes das áreas administrativas, que 
passaram a executar suas atividades em casa (“home office”) e, para 
as atividades desempenhadas nas áreas operacionais e nas áreas 
administrativas onde não for possível estabelecer o home office, 
estamos fazendo avaliações constantes de cenários, destacando-se: 
(i) a liberação imediata de pessoas no grupo de risco, estagiários e 
aprendizes; (ii) a adoção de regime de trabalho flexível para grupos 
estratégicos; (iii) a disponibilização de recursos em todos os pontos 
de trabalho; (iv) o reforço e aumento da frequência da rotina de 
higienização/limpeza em todos os pontos de trabalho; (v) o escalo-
namento de horários para utilização de refeitórios; (vii) a comunica-
ção constante com orientações e dicas de prevenção e outras 
informações sobre a Covid-19. Quanto aos usuários, além da colo-
cação de mensagens de apoio e orientação em painéis ao longo das 
rodovias, foram implementados pontos de apoio aos usuários, 
visando, dentre outras ações, aferição de temperatura corporal, 
higienização das cabines dos caminhões, orientações de prevenção, 
distribuição de kits com álcool gel, luvas, máscaras e produtos de 
higiene. A Administração permanece em contínua avaliação de 
medidas adicionais que possam ser implementadas a fim de asse-
gurar o caixa necessário para manutenção de suas operações. 2. 
Resumo das principais políticas contábeis – As principais políti-
cas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações 
contábeis estão descritas abaixo. Todos os valores apresentados 
nestas demonstrações contábeis estão expressos em milhares de 
reais, exceto quando indicado de outra forma. A moeda funcional da 
Companhia é o Real (R$). 2.1. Base de preparação: Declaração 
de conformidade: As demonstrações contábeis da Companhia foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
(BR GAAP), em observância às disposições da Lei no 6.404/76 e 
alterações posteriores e das normas emitidas pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (“CPC”). As demonstrações contábeis foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor dos 
ativos e passivos, que é ajustado para refletir a mensuração do valor 
justo em determinados ativos e passivos financeiros. Valor justo é o 
preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela 
transferência de um passivo em uma transação organizada entre 
participantes do mercado na data de mensuração, independente-
mente de esse preço ser diretamente observável ou estimado usando 
outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou 
passivo, a Companhia leva em consideração as características do 
ativo ou passivo no caso de os participantes do mercado levarem 
essas características em consideração na precificação do ativo ou 
passivo na data de mensuração. O valor justo para fins de mensu-
ração e/ou divulgação nestas demonstrações financeiras consolida-
das é determinado nessa base, exceto por operações de arrenda-
mento mercantil que estão inseridas no escopo do16 CPC 06 
(R2)- Arrendamentos e mensurações que tenham algumas similari-
dades ao valor justo, mas não sejam valor justo, como o valor em 
uso no CPC 01 (R1) – Redução ao Valor Recuperável de Ativos. A 
preparação das demonstrações contábeis requer o uso de estimati-

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 73.518 14.668
Contas a receber 7 3.448 2.489
Tributos a recuperar 13.a 73 170
Adiantamentos – 384 717
Outros ativos – – 26
Total do ativo circulante 77.423 18.069
Ativo não circulante
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 12 30.737 31.157

Outros ativos – 41 20
Imobilizado – 211 119
Intangível 8 220.643 227.540
Direito de uso 10 440 1.356
Total do ativo não circulante 252.072 260.193
Total do ativo 329.495 278.262

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 31/12/2021 31/12/2020
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos - - 13.275
Fornecedores – 2.512 2.635
Obrigações sociais e trabalhistas – 1.299 1.234
Impostos, taxas e contribuições 
sociais 13.b 927 633

Arrendamentos 10 468 20
Partes relacionadas 19 – 56
Outros passivos 591 40
Total do passivo circulante 5.797 17.893
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos - – 95.718
Debêntures 9 152.029 –
Arrendamentos 10 54 1.411
Provisão de conserva especial 11 2.833 1.677
Partes relacionadas 19 99.029 98.409
Total do passivo não circulante 253.945 197.215
Patrimônio líquido
Capital social 14 126.756 126.756
Prejuízos acumulados (57.003) (63.602)
Total do patrimônio líquido 69.753 63.154
Total do passivo e patrimônio 
líquido 329.495 278.262

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Resultados 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 31/12/2021 31/12/2020
Receita líquida de serviços 15 59.044 49.674
Receita de construção 15 1.966 1.888
Receita líquida 61.010 51.562
Custo dos serviços prestados 16 (31.128) (30.397)
Custo de construção 16 (1.947) (1.869)
Lucro bruto 27.935 19.296
Gerais e administrativas 17 (8.646) (7.113)
Lucro operacional 19.289 12.183
Receitas financeiras 18 733 372
Despesas financeiras 18 (12.075) (13.004)
Resultado antes do Imposto de 
renda e da contribuição social 7.947 (449)

IRPJ e contribuição social correntes 12 (927)
IRPJ e contribuição social diferidos 12 (421) 6.512
Lucro líquido do exercício 6.599 6.063

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes para os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício 6.599 6.063
Total do resultado abrangente do 
exercício e período 6.599 6.063

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota
Capital 
social

Reservas 
de lucros

Prejuízos 
acumu-

lados Total
Saldo em 31/12/2019 14 126.756 – (69.665) 57.091
Lucro líquido do 
exercício – – – 6.063 6.063

Saldo em 31/12/2020 14 126.756 – (63.602) 63.154
Lucro líquido do 
exercício – – 1.414 5.185 6.599

Saldo em 31/12/2021 14 126.756 1.414 (58.417) 69.753

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 31/12/2021 31/12/2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) do exercício antes 
do imposto de renda e da 
contribuição social 7.947 (448)

Ajustes para reconciliação do lucro 
do exercício e período das 
operações continuadas

Margem de construção - (19) (19)
Depreciação e amortização 8 10.285 9.652
Juros e variações monetárias, 
líquidas – 10.096 8.895

Juros de mútuos passivos – 1.620 3.431
Juros sobre arrendamento mercantil 10 96 113
Provisão para conserva especial 11 1.647 1.611
Baixa do imobilizado e intangível 8 51
Lucro) ajustado das operações 31.723 23.235
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber 7 (959) 452
Tributos a recuperar 13 518 5
Adiantamentos – 333 177
Outros ativos – 5 –
Fornecedores – (179) (427)
Obrigações tributárias 13 (2.675) 138
Obrigações sociais e trabalhistas – 65 205
Partes relacionadas 19 564 (28)
Provisão para conserva especial 11 (491) (1.438)
Arrendamento mercantil 10 150 438
Outros passivos – 551 2
Juros pagos – (10.450) (4.474)
Caixa líquido gerado pelas 
atividades operacionais 19.155 18.285

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aplicação financeira - 5.328 144
Adições ao intangível 8 (2.419) (1.787)
Adições líquidas ao imobilizado – (120) (43)
Caixa líquido proveniente (aplicado) 
nas atividades de investimentos 2.789 (1.686)

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Amortização de empréstimos e 
financiamentos (113.968) (5.679)

Baixas de arrendamento 10 (1.155) (1.354)
Captação de empréstimos, 
financiamentos e debêntures 9 152.029 –

Caixa líquido proveniente (consumido) 
das atividades de financiamentos 36.906 (7.033)

Aumento de caixa e equivalente de caixa 58.850 9.565
Caixa e equivalente de caixa no 
início do exercício 14.668 5.103

Caixa e equivalente de caixa no 
final do exercício 73.518 14.668

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Valor Adicionado 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Receitas 31/12/2021 31/12/2020
Receita de serviços 64.628 54.372
Receita de construção ICPC 01-R1 1.966 1.888
Perda efetiva do contas a receber (12) (14)

66.582 56.246
Insumos adquiridos de terceiros
Materiais, energia e outros (15.566) (14.907)
Custo de construção ICPC 01-R1 (1.947) (1.870)
Serviços de terceiros e outros operacionais (567) (574)
Valor adicionado bruto 48.502 (38.895)
Depreciação e amortização (10.285) (9.652)
Valor adicionado líquido produzido pela 
Companhia 38.217 29.243

Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras 769 372
Valor adicionado total a distribuir 38.986 29.615
Distribuição do valor adicionado Pessoal 11.232 10.525
Remuneração direta 7.344 7.232
Benefícios 3.400 2.914
FGTS 488 379
Impostos, taxas e contribuições 8.906 (108)
Federais 5.634 (2.816)
Estaduais 38 33
Municipais 3.235 2.675
Remuneração de capitais de terceiros 12.248 13.135
Juros 10.203 8.901
Aluguéis 136 131
Outras 1.909 4.103
Remuneração de capitais próprios 6.599 6.063
Lucro do exercício 6.599 6.063
Valor adicionado distribuído 38.986 29.615

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

vas contábeis e o exercício de julgamento por parte da Administração 
da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. 
Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem 
maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e 
estimativas são significativas para essas demonstrações contábeis, 
estão divulgadas na Nota Explicativa no 3. A emissão dessas 
demonstrações contábeis foi autorizada pela Diretoria da Companhia 
em 31 de março de 2022. Continuidade operacional: A adminis-
tração tem, na data de aprovação das demonstrações financeiras, 
expectativa razoável de que a Companhia possui recursos adequa-
dos para sua continuidade operacional no futuro próximo. Portanto, 
continuam a adotar a base contábil de continuidade operacional na 
elaboração das demonstrações financeiras. 2.2. Arrendamento: A 
Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento no 
início do contrato. A Companhia reconhece um ativo de direito de 
uso e correspondente passivo de arrendamento com relação a todos 
os contratos de arrendamento nos quais a Companhia seja o arren-
datário, exceto arrendamentos de curto prazo (definidos como 
arrendamentos com prazo de arrendamento de no máximo 12 meses) 
e arrendamentos de ativos de baixo valor. Para esses arrendamentos, 
a Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento opera-
cional como despesa operacional pelo método linear pelo período 
do arrendamento, exceto quando outra base sistemática é mais 
representativa para refletir o padrão de tempo no qual os benefícios 
econômicos do ativo arrendado são consumidos. O passivo de 
arrendamento é inicialmente mensurado ao valor presente dos 
pagamentos de arrendamento que não são pagos na data de início, 
descontados aplicando-se a taxa implícita no arrendamento. Se essa 
taxa não puder ser prontamente determinada, a Companhia usa sua 
taxa incremental de captação. As taxas incrementais de captação 
dependem do prazo, moeda e data de início do arrendamento e é 
determinada com base em uma série de dados que incluem: a taxa 
livre de riscos com base nas taxas de títulos do governo; no ajuste 
do risco específico do país; no ajuste do risco de crédito com base 
nos rendimentos do título; e no ajuste específico da entidade quando 
o perfil de risco da entidade que participa do arrendamento é diferente 
do perfil de risco da Companhia. Os ativos de direito de uso são 
amortizados durante o período de arrendamento e a vida útil do ativo 
de direito de uso, qual for o menor. Se o arrendamento transferir a 
titularidade do correspondente ativo, o correspondente ativo de direito 
de uso é depreciado durante a vida útil do correspondente ativo. A 
depreciação começa na data de início do arrendamento. Os ativos 
de direito de uso são apresentados como uma linha separada no 
balanço patrimonial. 2.3. Demonstração do Valor Adicionado 
(DVA): Tem a finalidade de evidenciar a riqueza gerada pela Com-
panhia e sua distribuição durante determinado exercício, e é apre-
sentada pela Companhia conforme requerido pela legislação 
societária brasileira como parte de suas demonstrações financeiras 
e como informação suplementar às demonstrações financeiras para 
as normas do IFRS. A DVA foi preparada com base em informações 
obtidas nos registros contábeis, seguindo as disposições contidas 
no CPC 09 – “Demonstração valor adicionado”. 2.4. Lucro por ação: 
O resultado básico por ação é calculado através da divisão do 
resultado líquido do exercício atribuído aos acionistas controladores 
da Companhia pela quantidade média ponderada de todas as clas-
ses de ações em circulação durante o exercício. O resultado diluído 
por ação é calculado mediante ao ajuste da quantidade média 
ponderada de ações em circulação pelos instrumentos potencial-
mente conversíveis em ações, a menos que esses ajustes não sejam 
diluidores. 2.5. Segmentos operacionais: A operação da Companhia 
consiste na exploração de concessão de rodovias, sendo este o único 
segmento de negócio e maneira em que as decisões e recursos são 
feitas. As receitas são provenientes da cobrança de tarifa de pedágio 
dos usuários das rodovias (clientes externos). Nenhum cliente externo 
representa mais do que dez por cento das receitas totais da Com-
panhia. 2.6. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimen-
tos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de três 
meses ou menos, e com risco insignificante de mudança de valor 
(Nota Explicativa no 6). 2.7. Contas a receber: As contas a receber 
correspondem aos valores a receber de clientes pela prestação de 
serviços no decurso normal das atividades da Companhia. Se o prazo 
de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a 
receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão 
apresentadas no ativo não circulante. Os registros do contas a 
receber são realizados pelos respectivos valores faturados e estão 
representadas substancialmente por recebíveis de pedágio eletrônico 
e vale pedágio, com prazo de recebimento inferior a 60 dias. Caso 
seja julgado necessário, é constituída Provisão Esperada de Perdas 
com Créditos de Liquidação Duvidosa (“PECLD”). 2.8. Despesas 
antecipadas: As despesas antecipadas são compostas por prêmios 
de seguros a apropriar avaliadas ao custo, líquidas das apropriações, 
que são reconhecidas ao resultado de acordo com o prazo de 
vigência do seguro e custo de captação de financiamentos ainda 
não liberados. 2.9. Partes relacionadas: O saldo de mútuo foi 
registrado, inicialmente, a valor justo, e mensurado, subsequente-
mente, ao custo amortizado, com prazo de realização superior a 12 
(doze) meses e, consequentemente, classificado no ativo não circu-
lante (Nota Explicativa no 19). 2.10. Demais ativos: Os demais 
ativos são apresentados pelo valor de custo ou realização, incluindo, 
quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferi-
dos até a data do balanço. Quando necessária, é constituída provisão 
para redução aos seus valores de recuperação. Se o prazo de rea-
lização é equivalente a um ano ou menos os demais ativos são 
classificados no ativo circulante, do contrário estão apresentados no 
ativo não circulante. 2.11. Imobilizado: O imobilizado é mensurado 
pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo 
histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens 
e pode incluir transferências do patrimônio de quaisquer ganhos/
perdas de hedge de fluxo de caixa qualificados como referentes à 
compra de imobilizado em moeda estrangeira. O custo histórico 
também inclui os custos de financiamento relacionados com a 
aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são inclu-
ídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo 
separado, conforme apropriado, somente quando for provável que 
fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e 
que possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de 
itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e 
manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exer-
cício, quando incorridos. A depreciação é calculada usando o método 
linear para alocar seus custos, menos o valor residual, durante a vida 
útil estimada. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revi-
sados e ajustados, quando aplicável, ao final de cada período/ 
exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para 

seu valor recuperável, se o valor contábil do ativo for maior do que 
seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações 
são determinados pela comparação dos resultados com o seu valor 
contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) opera-
cionais, líquidas” na demonstração do resultado. 2.12. Intangível: 
2.12.1. Ativos intangíveis decorrentes dos contratos de conces-
são: Os ativos intangíveis construídos em decorrência dos contratos 
de concessão são registrados conforme Interpretação Técnica ICPC 
01 (R1) – Contratos de Concessão, item 17, relativo à estimativa do 
valor justo de construção e outros custos incorridos na infraestrutura. 
O reconhecimento do valor justo dos ativos intangíveis decorrentes 
de contratos de concessão está sujeito aos pressupostos e estima-
tivas, bem como a utilização de diferentes premissas, e poderá vir a 
afetar os saldos registrados. A vida útil estimada dos ativos rema-
nescentes também exige pressupostos e estimativas, onde alterações 
nas circunstâncias futuras, poderiam afetar a vida útil remanescente 
dos ativos intangíveis e podem ter um impacto significativo nos 
resultados de operações futuras (Nota Explicativa no 8). O ativo 
intangível tem sua amortização iniciada quando estiver disponível 
para ser utilizado nas operações A amortização dos ativos intangíveis 
oriundos dos direitos de concessão é reconhecida no resultado de 
forma linear ao período da concessão, a partir da data em que estes 
estão disponíveis para uso. Os juros referentes aos financiamentos, 
que são diretamente atribuíveis a construção, são capitalizados como 
parte do ativo intangível, líquido dos fundos restritos, conforme CPC 
20 (R1) – “Custos de empréstimos”. 2.13. Fornecedores: As contas 
a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou 
serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos 
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o paga-
mento for devido no período de até 12 meses. Caso contrário, as 
contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. 2.14. 
Outros passivos: São demonstrados por valores conhecidos ou 
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e variações monetárias incorridos até a data do balanço. 
Quando requerido, os elementos do passivo decorrentes das ope-
rações de longo prazo são ajustados a valor presente, sendo os 
demais ajustados quando há efeito relevante. 2.15. Imposto de renda 
e contribuição social correntes e diferidos: A despesa do imposto 
de renda e da contribuição social do exercício compreende os 
impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reco-
nhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em 
que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no 
patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto 
também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abran-
gente. O encargo de imposto de renda e a contribuição social corrente 
e diferido é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou 
substancialmente promulgadas, na data do balanço. A Administração 
avalia, periodicamente, as posições assumidas nas apurações de 
impostos sobre a renda com relação às situações em que a regula-
mentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de 
pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e contribuição 
social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias 
decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passi-
vos e seus valores contábeis nas demonstrações contábeis e são 
determinados usando alíquotas de imposto (base a legislação fiscal) 
promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. 
A Companhia constitui imposto de renda e contribuição social como 
ativos diferidos sobre prejuízos fiscais e bases negativas de contri-
buição social, uma vez que, possui evidências para comprovar que 
a Companhia apresentará lucro tributável suficiente para compen-
sação futura dos prejuízos fiscais não utilizados. Os impostos diferi-
dos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço 
quando há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da 
apuração dos tributos correntes, em geral relacionado com a mesma 
entidade legal e mesma autoridade fiscal. 2.16. Capital social: As 
ações ordinárias da Companhia são classificadas no patrimônio 
líquido (Nota Explicativa no 14). 2.17. Reconhecimento da receita: 
A companhia reconhece a receita quando seu valor pode ser men-
surado com segurança, é provável que benefícios econômicos 
futuros fluirão, quando critérios específicos tiverem sido atendidos 
para as suas atividades e se baseiam suas estimativas levando em 
consideração as especificações da prestação de serviço. As receitas 
provenientes de pedágios e receitas acessórias são reconhecidas 
pelo regime de competência, com base na utilização da rodovia pelos 
usuários e corresponde ao valor justo da contraprestação recebida 
pela prestação de serviços no curso normal das atividades. A receita 
é apresentada líquida dos impostos, dos abatimentos e dos descon-
tos. (i) Receita de contratos de construção: A receita proveniente 
dos contratos de prestação de serviços de construção é reconhecida 
de acordo com os itens 13 e 14 da Interpretação Técnica ICPC 01 
(R1) – “Contratos de concessão”, segundo o método de custo acres-
cido de margem. Os custos dos contratos são reconhecidos na 
demonstração do resultado, como custo dos serviços prestados, 
quando incorridos. Todos os custos diretamente atribuíveis aos 
contratos são considerados para mensuração da receita, que segue 
o método de custo acrescido da margem. A receita é reconhecida 
pela margem anual de 1% sobre os custos incorridos atribuíveis ao 
contrato de concessão, apurada pela combinação dos custos de 
supervisão, risco do negócio e gerenciamento dos subcontratados. 
Quando o encerramento de um contrato de construção não puder 
ser estimado de forma confiável, a receita é reconhecida de forma 
limitada aos custos incorridos que serão recuperados. 2.18. Normas 
novas e pronunciamentos contábeis ainda não adotados: Uma 

série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 
1º de janeiro de 2022, conforme segue: � Contratos Onerosos – cus-
tos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25/IAS 37) – A 
partir de 1º. de janeiro de 2022. � Imobilizado: Receitas antes do uso 
pretendido (alterações ao CPC 27/IAS 16) – A partir de 1º. de janeiro 
de 2022. � Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15/
IFRS 3) – A partir de 1º. de janeiro de 2022. � Classificação do 
Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26/
IAS 1) – A partir de 1º. de janeiro de 2023. � IFRS 17 Contratos de 
Seguros – A partir de 1º. de janeiro de 2023. A Companhia não 
adotou antecipadamente essas normas na preparação destas 
demonstrações contábeis. Entretanto, não se espera que essas 
normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas 
demonstrações contábeis da Companhia. 3. Estimativas e julga-
mentos contábeis críticos – Estimativas e julgamentos críticos são 
aqueles que requerem os julgamentos mais difíceis, subjetivos ou 
complexos por parte da Administração, frequentemente como resul-
tado da necessidade de fazer estimativas que têm impacto sobre 
questões que são inerentemente incertas. As estimativas e os julga-
mentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na 
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de 
eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Os 
resultados reais podem ser distintos dos planejados em função de 
diferenças nas variáveis, premissas ou condições usadas nas esti-
mativas. As principais estimativas e julgamentos utilizados pela 
Administração estão relacionados a seguir: a) Provisão para perda 
no valor recuperável de ativos (“Impairment”): A Companhia 
verifica se há evidência objetiva de que um ativo ou a Companhia 
de ativos está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos está deterio-
rado se houver uma evidência objetiva de impairment como resultado 
de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos 
ativos (um “evento de perda”) e aquele(s) evento(s) de perda tem 
impacto nos fluxos de caixa futuros estimados da Companhia de 
ativos que pode ser estimado de maneira confiável. Para investimen-
tos em títulos patrimoniais, um significativo ou prolongado declínio 
no seu valor justo, abaixo do seu custo, é também uma evidência de 
que esses ativos estão deteriorados. Anualmente, a Companhia testa 
eventual impairment de seus ativos não financeiros. Os valores 
recuperáveis dos ativos não financeiros foram determinados com 
base em premissas derivadas de condições de mercado existentes 
na data do balanço para ativos não circulantes mantidos para nego-
ciação e no cálculo do valor justo por meio do resultado. Para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020 não foram 
identificadas pela Administração, evidências objetivas que pudessem 
justificar o registro de perdas de impairment dos ativos não financei-
ros. b) Imposto de renda e contribuição social diferidos: Impos-
tos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja 

Para conferir acesse https://www.diariodamanha-pe/publiclegal

https://www.diariodamanha-pe.com.br/publiclegal


Diário da Manhã
Sexta - feira 31 de julho  de 2020

Pág. 07Diário da Manhã Recife, terça- feira 26 de abril de  2022  www.diariodamanha-pe.com.brSaúde

permaneça em dia com a legislação por um
preço que cabe no seu orçamento 

o Jornal digital tem o maior alcance 
aferido pelo ICP-Brasil.  

… continuação

continua …

Concessionária Rota do Atlântico S.A. – CRA

provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser utili-
zado na compensação das diferenças temporárias, com base em 
projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em 
premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, 
entretanto, sofrer alterações. As informações sobre o imposto de 
renda e contribuição social diferidos estão apresentadas na Nota 
Explicativa no 12. c) Reconhecimento de margem da receita de 
construção: Na apuração do valor justo da margem da receita de 
construção, cujo valor é de 1%, a Companhia utiliza o custo total 
incorrido, mais uma margem de lucro, quando aplicável, com base 
nos custos incorridos atribuíveis ao contrato de concessão, apurada 
pela combinação dos custos de supervisão, risco do negócio e 
gerenciamento dos subcontratados. d) Determinação da amortiza-
ção dos ativos intangíveis: A amortização do ativo intangível reflete 
a estimativa de quando os benefícios econômicos futuros dos ativos 
sejam consumidos ou o prazo final da concessão, o que ocorrer 
primeiro. Caso não seja possível estimar os benefícios econômicos 
futuros, a amortização é feita de forma linear. O efeito da amortização 
dos ativos intangíveis decorrentes dos contratos de concessão é 
reconhecido linearmente, pelo prazo da concessão, em virtude da 
insuficiência de subsídios identificáveis as circunstâncias econômicas 
e operacionais de sua infraestrutura (concessão nova). A Adminis-
tração reconhece que essas são as melhores estimativas para 
refletir o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros 
incorporados ao ativo, sendo essas estimativas também utilizadas 
pelas principais empresas do segmento. e) Provisões para passivos 
contingentes: A Companhia estima e atualiza as provisões para as 
perdas prováveis com base no histórico de desfechos em seus 
processos e na taxa média de êxito, calculada em conjunto e com 
amparo da opinião de seus consultores legais externos. 4. Instru-
mentos financeiros – 4.1. Ativos financeiros: Classificação: A 
Companhia classifica os ativos sob a categoria do custo amortizado. 
A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financei-
ros foram adquiridos. A Administração determina a classificação de 
seus ativos financeiros no reconhecimento inicial. Os ativos finan-
ceiros (não derivativos) são com pagamentos fixos ou determináveis, 
que não são cotados em um mercado ativo. São incluídos como ativo 
não circulante, considerando o prazo de vencimento superior a 12 
meses após a data de emissão do balanço. Reconhecimento e 
mensuração: As compras e as vendas regulares de ativos financei-
ros são reconhecidas na data de negociação – data na qual a 
Companhia se comprometera a comprar ou vender o ativo. Os 
investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, 
acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros 
não classificados como ao valor justo por meio do resultado. Os 
ativos financeiros são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. Redução do 
valor recuperável de ativos financeiros: A Companhia avalia, nas 
datas do balanço, se há alguma evidência objetiva que determine se 
o ativo financeiro não é recuperável. Um ativo financeiro é conside-
rado como não recuperável se, e somente se, houver evidência 
objetiva de ausência de recuperabilidade como resultado de um ou 
mais eventos que tenham acontecido depois do reconhecimento 
inicial do ativo (“um evento de perda” incorrido) e este evento de 
perda tenha impacto no fluxo de caixa futuro estimado do ativo 
financeiro que possa ser razoavelmente estimado. Evidência de perda 
por redução ao valor recuperável pode incluir indicadores de que as 
partes tomadoras do empréstimo estão passando por um momento 
de dificuldade financeira relevante. 4.2. Passivos financeiros Classi-
ficação: A Companhia determina a classificação dos seus passivos 
financeiros no momento do seu reconhecimento inicial. Os passivos 
financeiros incluem empréstimos e financiamentos e fornecedores. 
Reconhecimento e mensuração: Após o reconhecimento inicial, 
empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são mensurados pelo 
custo amortizado, utilizando-se o método da taxa de juros efetivos. 
Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado 
no momento da baixa dos passivos, bem como durante o processo 
de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. 5. Gestão de 
risco financeiro – 5.1. Fatores de risco financeiro: a) Considera-
ções gerais: As atividades da Companhia a expõe aos diversos 
riscos financeiros: risco de liquidez, risco de crédito e exposição ao 
risco de taxa de juros. A gestão de risco se concentra na imprevisi-
bilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais 
efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia. A gestão 
de risco realizada pela Companhia é pautada pela identificação, 
mensuração e mitigação dos riscos mapeados para todos os seus 
negócios. b) Gerenciamentos de riscos: A Companhia está exposta 
aos riscos de liquidez, em vir tude da possibilidade de não ter caixa 
suficiente para atender suas necessidades operacionais; aos riscos 
de mercado, decorrentes de variações de taxas de juros e preços, 
e ao risco de crédito decorrente da possibilidade de inadimplemento 
de suas contrapartes em aplicações financeiras e dos ativos finan-
ceiros registrados no ativo não circulante. A Companhia adota pro-
cedimentos de gestão de riscos de liquidez, de mercado e de crédito, 
através de mecanismos de manutenção de caixa mínimo e acompa-
nhamento do mercado financeiro, buscando minimizar a exposição 
de seus ativos e passivos, protegendo a rentabilidade dos contratos 
e o patrimônio. c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é 
realizada pela Companhia, sendo sua projeção monitorada continu-
amente, a fim de assegurar a liquidez, os limites ou cláusulas dos 
contratos de empréstimo e caixa suficiente para atendimento às 
necessidades operacionais do negócio. d) Risco de crédito: As 
operações que sujeitam a Companhia à concentração de risco de 
crédito residem, principalmente, no saldo do contas a receber no 
qual a Companhia fica exposta a capacidade de pagamento dos 
devedores, e nas contas correntes bancárias, aplicações financeiras, 
onde fica expostas ao risco da instituição financeira envolvida. 
Visando gerenciar este risco, A Companhia acompanha a situação 
financeira dos devedores decorrentes dos direitos creditórios a 
receber e mantém contas correntes bancárias com instituições 
financeiras consideradas pela Administração como de primeira linha. 
5.2. Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar 
seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade 
para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes 
interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para 
reduzir esse custo. A Companhia monitora o capital com base no 
índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida 
líquida, dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, 
corresponde ao total de empréstimos e financiamentos (incluindo 
empréstimos de curto e longo prazos, conforme demonstrado no 
balanço patrimonial consolidado), debêntures e partes relacionadas, 
subtraídos do montante de caixa e equivalentes de caixa e aplicações 
financeiras. O capital total é apurado através da soma do patrimônio 
líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado, 
com a dívida líquida. O índice de alavancagem financeira pode ser 
assim sumariado:

Nota 31/12/2021 31/12/2020
Total dos empréstimos e 
financiamentos – – 108.994

Debêntures 9 152.029 –
Partes relacionadas 19 99.029 98.465
(-) Caixa e equivalentes de caixa 6 (73.518) (14.668)
Dívida líquida 177.540 192.791
Total do patrimônio líquido 69.753 63.154
Total do capital próprio e de 
terceiros 247.293 255.945

Índice de alavancagem financeira – % 355% 405%%

5.3. Instrumentos financeiros por categoria: Abaixo, apresentamos 
a segregação dos instrumentos financeiros, por categoria:

31/12/2021 31/12/2020

Ativos, conforme balanço 
patrimonial Nota

Mensurados 
ao custo 

amortizado

Mensurados 
ao custo 

amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 6 73.518 14.668
Fundos restritos – – 5.328
Contas a receber 7 3.448 2.489
Outros ativos – 425 –
Total 77.391 22.485
Passivos, conforme o balanço patrimonial
Empréstimos e financiamentos – – 114.321
Debêntures 9 152.029 –
Fornecedores – 2.512 2.635
Arrendamentos 10 522 1.431
Partes relacionadas 19 99.029 98.465
Outras obrigações, excluindo 
obrigações legais – 3.423 –

Total 257.515 216.852
Os saldos contábeis dos ativos e passivos financeiros registrados ao 
custo amortizado se aproximam do valor de mercado.
6. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2021 31/12/2020
Caixa e bancos 5.234 1.574
Aplicações financeiras (a) 68.284 13.094
Total 73.518 14.668
(a) As aplicações financeiras consideradas como equivalentes de 
caixa têm liquidez imediata e são mantidas com a finalidade de 
atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para outros 
fins, remuneradas a taxa entre 98% e 99% do Certificado de Depósito 
Interbancário (CDI). O saldo em 31 de dezembro de 2021, contempla 
recursos financeiros decorrentes da captação de debentures (Nota 
Explicativa nº 9). A Companhia considera aplicações financeiras 
de liquidez imediata aquelas que podem ser convertidas em um 
montante conhecido de caixa e sem risco de mudança de valor com 
disponibilidade de resgate a qualquer momento.
7. Contas a receber 31/12/2021 31/12/2020
Meios de pagamentos eletrônicos 2.537 2.134
Vale pedágio 141 72
Receitas acessórias 770 283
Total 3.448 2.489
As contas a receber são registradas pelos respectivos valores 
faturados e estão representadas substancialmente por recebíveis 
de pedágio eletrônico e vale pedágio, com prazo de recebimento 
inferior a 45 dias. 8. Intangível

31/12/2021 31/12/2020

Intangível em 
infraestrutura Custo

Amorti-
zação 

acumu-
lada

Bai-
xas Líquido Líquido

Direito de concessão 
de serviços públicos 275.420 (65.827) – 209.593 217.583

Hardware e equipa-
mentos de pedágio 8.764 (4.690) – 4.074 4.385

Desapropriações 62 (15) – 47 49
Máquinas e 
equipamentos 3.290 (1.579) – 1.711 1.745

Móveis e utensílios 498 (305) – 193 216
Obras em andamento 2.863 - – 2.863 1.318
Total Intangível em 
infraestrutura 290.897 (72.416) –218.481 225.296

Outros intangíveis
Softwares adquiridos 
de terceiros 2.454 (658) – 1.796 1.827

Adiantamento a for-
necedores e outros 417 - (51) 366 417

Total outros intan-
gíveis 2.871 (658) (51) 2.162 227.540

Total intangível 293.768 (73.074) (51) 220.643
Contrato de concessão – infraestrutura: O custo relativo à infraes-
trutura é calculado pela apropriação do custo incorrido na formação do 
intangível acrescido da margem de construção (1%) e refere-se aos 
custos dos investimentos em bens reversíveis ao Poder Concedente, 
direcionados para a infraestrutura da concessão.
Movimentação 31/12/2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020 227.540
(+) Adições 1.914
(-) Amortizações (8.811)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 220.643
9. Debêntures Venci-

mento Moeda
Encargos 

financeiros 31/12/2021 31/12/2020
Debêntures – 
IPCA 2036 R$

IPCA + 
7,17% a.a. 152.029 –

Total 152.029 –
Passivo não circulante 152.029 –
Em 15 de dezembro de 2021, a Companhia emitiu 160.000 (cento 
e sessenta mil) debêntures em série única no valor nominal unitário 
de R$1.000,00 (mil reais), perfazendo o valor total da emissão de 
R$160.000.000,00 (cento e sessenta milhões de reais). As Debên-
tures são do tipo simples, não conversíveis em ações, da espécie 
com garantia real, para distribuição pública com esforços restritos, 
nos termos da Instrução CVM 476. A remuneração foi estabelecida 
como IPCA + 7,17%. O prazo total é de 15 anos com amortização 
customizada iniciando 24 meses após a emissão. Os recursos líquidos 
obtidos por meio da Emissão das Debêntures foram destinados pela 
Emissora (a) implantação e exploração de novos acessos viários, além 
de modernização e requalificação da infraestrutura existente, e (b) 
reembolso dos investimentos realizados previamente na concessão, 
e (c) reembolso e pré-pagamento do financiamento concedido pelo 
BNDES nos termos do “Contrato de Financiamento Mediante Abertura 
de Crédito no 13.2.1434.1. As garantias estabelecidas na escritura de 
emissão das debêntures são (i) o penhor das ações de emissão da 
Companhia, em titularidade da Verona Holding e Participações Socie-
tárias S.A. e (ii) cessão fiduciária dos direitos creditórios e emergentes 
da Concessão de titularidade da Companhia e (iii) cessão fiduciária 
dos direitos creditórios e relacionados a quaisquer contratos e apóli-
ces de seguros de titularidade da Companhia e (iv) conta vinculada 
na qual deverão transitar os recursos decorrentes da cobrança da 
tarifa de pedágio. Cláusula restritivas (“covenants”): A escritura das 
debêntures possuem cláusulas restritivas (“covenants”) que preveem 
a manutenção de índice financeiro pré-estabelecido, apurados com 
base nas demonstrações financeiras. O não cumprimento futuro desta 
cláusula restritiva pode exigir que a Companhia tenha o vencimento 
antecipado das Debêntures. O índice financeiro medido anualmente 
pela Companhia é o índice de cobertura do serviço da dívida (ICSD), 
ainda não válido para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2021 por estar ainda em período de carência, não havendo no período 
o pagamento de juros nem amortização do principal.
Movimentação 31/12/2021 31/12/2020
Saldo em 31 de dezembro de 2020 – –
(+) Captação 160.000 –
(+) Juros incorridos – –
(-) Juros pagos – –
(-) Amortizações – –
(-) Custos da transação (7.971) –
(+/-) Transferências – –
Saldo em 31 de dezembro de 2021 152.029 –

Prazos de vencimento 31/12/2021
2023 800
2024 1.600
2025 3.200
2026 em diante 154.400
Total 160.000
10. Direito de uso e passivo de arrendamento – A Companhia 
avaliou e identificou contratos com componentes de arrendamento, 
que está dentro do escopo de aplicação do CPC 06 (R2). O reconhe-
cimento inicial considerou taxas de juros anuais obtidas utilizando 
como critério taxas médias de captação de 7,15% a.a. Os principais 
contratos de arrendamento referem-se a Guinchos, Varredeira, Pipa, 
Ambulância e Veículos Operacionais e Administrativos.
Direito de uso
Movimentação 31/12/2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.356
(+) Adições 529
(-) Amortizações (1.445)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 440
Passivo de arrendamento 31/12/2021 31/12/2020
Passivo circulante 468 20
Passivo não circulante 54 1.411
Total 522 1.431
Movimentação 31/12/2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.431
(+) Adições 234
(+) Apropriação de juros 12
(-) Baixas (1.155)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 522
11. Provisão para conserva especial – Em 31 de dezembro de 
2021, a Companhia apresenta um saldo de R$ 2.833 (R$ 1.677 em 
31 de dezembro de 2020) no passivo circulante referente à provisão 
para manutenção e recuperação da infraestrutura, relativo aos inves-
timentos previstos no contrato de concessão para o período em que 
se faz necessário a aplicação de tais manutenções para cada um 
dos trechos, descontados a valor presente, com taxas de 10,8% a.a. 
e apropriados pelo prazo de concessão de 35 anos. 
12. Impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos 
– Em 31 de dezembro de 202 e 20201, a Companhia apresentava os 
seguintes saldos de imposto de renda e contribuição social diferidos:

31/12/2021 31/12/2020
Prejuízo fiscal e base negativa 29.983 31.014
Margem de construção e outras 
diferenças temporárias 754 143

Ativo + Passivo diferidos líquidos 30.737 31.157
A Companhia estima recuperar o crédito tributário decorrente de 
prejuízo fiscal e base negativa conforme o quadro abaixo:
Período
2022 537
2023 515
2024 293
2025 747
2026 em diante 27.891
Total 29.983
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas 
fiscais do imposto de renda e contribuição social é demonstrada 
como segue:

31/12/2021 31/12/2020
Lucro (prejuízo) antes do imposto de 
renda e contribuição social 7.947 (449)

Alíquota combinada do imposto de 
renda e contribuição social 34% 34%

Imposto de renda e contribuição social 
às alíquotas vigentes (2.702) 152

Adições/exclusões permanentes (125) (86)
Subvenções do lucro da exploração (i) 1.414 –
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos não constituídos – 6.446

Outros 65 –
Total dos impostos no resultado (1.348) 6.512
Impostos correntes (927) –
Impostos diferidos (421) 6.512
Total dos impostos no resultado (1.348) 6.512
(i) Essa subvenção é um incentivo fiscal da SUDENE aprovado em 
janeiro de 2018, através do Laudo Constitutivo nº 0007/2018, com 
validade até 2027, no qual foi assegurado à Companhia um bene-
fício fiscal da redução de 75% do imposto de renda, calculado com 
base no lucro da exploração. 13. Tributos a recuperar e a recolher
a) Tributos a recuperar 31/12/2021 31/12/2020
Antecipação do IRPJ e 
contribuição social (i) 153

IRRF e CSRF 37 –
INSS 36 17
Total dos tributos a recuperar 73 170
(i) Refere-se a IR retido sobre aplicações financeiras.
b) Tributos a recolher 31/12/2021 31/12/2020
Imposto de renda e contribuição social 126 –
PIS e COFINS a recolher 432 212
ISS a recolher 257 340
ISS fonte 15 –
IRRF e CSRF 18 38
INSS sobre terceiros 79 43
Total dos tributos a recolher 927 633
14. Patrimônio líquido – a) Capital social: Em 31 de dezembro 
de 2021, o capital social subscrito e integralizado da Companhia 
é de R$ 126.756, representado por 141.438.908 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal (R$ 126.756 em 31 de dezembro 
de 2020, representado por 141.438.908 ações).

Acionista
Quantidade 

ações ordinárias
Capital 
social

Partici-
pação

Verona Holding e Participa-
ções Societárias S.A. 141.438 126.756 100%

b) Reserva de lucros – incentivos fiscais: A reserva de incentivos 
ficais corresponde ao benefício fiscal da redução de 75% do imposto 
de renda, calculado com base no lucro da exploração, conforme nota 
explicativa nº 12.

31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido 6.599 6.063
Reserva de incentivos fiscais (1.414) –
Lucro atribuível aos acionistas da 
Companhia 5.185 6.063

c) Resultado por ação: O lucro (prejuízo) básico e diluído por ação é 
calculado mediante a divisão do prejuízo atribuível aos acionistas da 
Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias 
emitidas durante o período.

31/12/2021 31/12/2020
Lucro atribuível aos acionistas da Com-
panhia 5.185 6.063

Quantidade média ponderada de ações 
ordinárias em circulação 141.439 141.439

Lucro (prejuízo) por ação – Em Reais 0,04 0,04
15. Receitas 31/12/2021 31/12/2020
Receita de construção 1.966 1.888
Receitas de pedágio 62.839 53.058
Receitas acessórias 1.790 1.313
Impostos e contribuição sobre serviços (5.585) (4.697)
Receita líquida 61.010 51.562

16. Custos 31/12/2021 31/12/2020
Custos com pessoal (8.220) (7.393)
Serviços de terceiros (7.198) (9.104)
Depreciação e amortização (10.261) (686)
Material, equipamentos e veículos (1.100) (9.626)
Provisão de conserva especial (1.832) (1.611)
Outros custos (2.517) (1.977)
Custo de construção (a) (1.947) (1.869)
Total (33.075) (32.266)
(a) Os custos de obra de infraestrutura referem-se aos custos 
apurados e lançados, tomando-se por base as orientações contidas 
na Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) – Contratos de Concessão 
e o CPC 05. 
17. Despesas gerais e administrativas 31/12/2021 31/12/2020
Despesas com pessoal (4.995) (4.813)
Serviços de terceiros (2.009) (1.363)
Gastos gerais e administrativos (1.618) (911)
Depreciação e amortização (24) (26)
Total (8.646) (7.113)
18. Resultado financeiro, líquido 31/12/2021 31/12/2021
Rendimentos de aplicação financeira 724 364
Outras receitas financeiras 9 8
Receitas financeiras 733 372
Juros de empréstimos (10.096) (8.894)
Juros de contrato de mútuo (1.620) (3.431)
Juros de contratos de arrendamento (96) (113)
Comissões e Despesas bancárias (243) (465)
Outras despesas financeiras (20) (101)
Despesas financeiras (12.075) (13.004)
Resultado financeiro, líquido (11.342) (12.632)
19. Partes relacionadas – Em 31 de dezembro de 2021, a Compa-
nhia possui saldo de R$ 99.029 (R$ 98.409 em 31 de dezembro de 
2020) decorrentes de transações com partes relacionadas com a sua 
controlada direta Verona, referente a pagamento de despesas por 
conta e ordem a serem ressarcidas (mútuo). (a) Em 09 de junho de 
2015, a Companhia contratou mútuo no valor de R$ 55.000, o qual foi 
atualizado pelo percentual de 130% do CDI. O prazo de pagamento 
original da operação com renovação automática e mensal até 10 de 
dezembro de 2015 foi alterado para 15 de janeiro de 2029, conforme 
1º Aditivo celebrado em 09 de dezembro de 2015. (b) Em 26 de abril 
de 2021, por meio de Instrumento Particular de Cessão de Contrato 
de Mútuo, a INVEPAR e a Odebrecht Transport cederam os mútuos 
para M Rodovias Fundo de Investimento em Participações em Infra-
estrutura, acionista da Monte Rodovias, que utilizou esse contrato 
para aumento do capital social da Monte Rodovias. Na mesma data, 
a Monte Rodovias transferiu os direitos creditórios detidos do contrato 
de mútuo à Verona. (c) Em 08 de julho de 2021, foram firmados os 
Termos de Acordo ao Contrato de Mútuo que alteraram a remune-
ração do saldo da dívida. A partir de 01 de julho de 2021, passou a 
ser aplicada a TR (Taxa Referencial) e não 130% (cento e trinta por 
cento) do CDI. Remuneração do pessoal-chave da Administração 
da Companhia: Em 31 de dezembro 2021, a Companhia registrou 
o montante de R$ 1.097 (R$ 1.046 em 31 de dezembro de 2020), 
referente à remuneração dos administradores.

31/12/2021 31/12/2020
Pró-labore 508 844
Encargos 102 171
Benefícios 488 31
Total 1.097 1.046
20. Contratos – O contrato de concessão tem prazo de 35 anos, 
contados a partir de novembro de 2011, mediante a cobrança de 
pedágios, permitindo a exploração de receitas acessórias, e consiste 
na implantação dos novos acessos viários e requalificação dos já 
existentes, modernização e implantação do sistema de sinalização, 
instalação de iluminação pública, implantação de sistemas eletrôni-
cos de gestão e arrecadação de pedágios, dentre outras obras de 
manutenção e operação da rodovia. Em 04 de janeiro de 2014, a 
Companhia iniciou suas operações nas praças de pedágio 1, 2, 3 e 
4; em 24 de janeiro de 2014 iniciou suas operações da praça 5. Foi 
assinado em 12 de setembro de 2017 o 2o Aditivo ao Contrato de 
Concessão, conforme pleito de reequilíbrio protocolado pela Com-
panhia, alterando, entre outras providências, o valor da Tarifa Básica 
de Pedágio em R$ 0,054 – data base setembro de 2010, que passou 
a vigorar a partir de 4 de janeiro de 2018, corrigida pelo IPCA do 
período. Do mesmo modo, foi assinado em 28 de dezembro de 2018 
o 3o Aditivo ao Contrato de Concessão, onde foram reprogramados 
investimentos, compensada a perda verificada com a edição da Lei 
no 13.711/2018 e incluídas novas obrigações à Concessionária. Este 
aditivo levou a Tarifa Básica de Pedágio para R$ 4,938 – data-base 
setembro de 2010, praticada a partir de 4 de janeiro de 2019. Em 13 
de outubro de 2020 foi pleiteado junto ao Poder Concedente um novo 
pedido de reequilíbrio econômico e financeiro, com a atualização dos 
eixos suspensos, postergação dos investimentos em balanças para 
2022 e as perdas de receita decorrentes da pandemia da Covid-19. 
Suape, através de ofício autorizou a postergação da implantação 
para o ano 10 da concessão (04/11/2020 – 03/11/2021) e iniciou a 
solicitação junto a Secretaria de Infraestrutura e Recursos Hídricos 
de Pernambuco (Seinfra) pela retomada do grupo de trabalho, que 
discute a questão das balanças, por solicitação da Companhia. O 
pleito continua em análise junto ao Poder Concedente. Em 29 de abril 
de 2021, houve a emissão do 4o Aditivo ao Contrato de Concessão, 
cujo objeto foi o reconhecimento do aperfeiçoamento do ato de anu-
ência formalizado pelo Termo de Anuência à Transferência de Controle 
Societário firmado em 06 de agosto de 2020, passando o controle 
acionário da Companhia para a Verona Holding Participações Socie-
tárias S.A., com efeitos a partir desta data, instante em que assume 
todos os direitos, deveres, obrigações, responsabilidades e encargos 
relativos e fixados no Contrato de Concessão. Ressaltamos que anual-
mente a Tarifa Básica é atualizada pelo IPCA, conforme previsto pelo 
Contrato de Concessão. Extinta a concessão, o Poder Concedente 
assumirá a prestação dos serviços, sendo-lhes transferidos todos os 
bens reversíveis nos termos do Contrato de Concessão. 21. Seguros 
– A Companhia mantém contratos de seguros com coberturas deter-
minadas por orientação de especialistas, considerando a natureza e 
o grau de risco, por montantes considerados suficientes para cobrir 
eventuais perdas significativas sobre seus ativos. A Companhia 
mantém seguros de risco de engenharia e garantia de término de 
obra e responsabilidade civil, relativos a danos pessoais de caráter 
involuntário causados a terceiros e danos materiais a bens tangíveis, 
assim como para riscos de incêndio, queda de raio, danos elétricos, 
fenômenos naturais e explosão de gás. A cobertura contratada é 
considerada suficiente pela administração para cobrir eventuais riscos 
sobre seus ativos e/ou responsabilidades, conforme quadro abaixo:

Modalidade
Riscosope-

racionais

Responsa-
bilidade 

civil geral

Responsa-
bilidade civil 

– D&O
Seguro 

garantia
Vigência
CRA dezembro-22 dezembro-22 agosto-22 maio-22
Cobertura
CRA 140.500 40.000 20.000 37.035
Não é parte do escopo do auditor independente a avaliação da ade-
quação das coberturas de seguros contratados pela Administração da 
Companhia. 22. Eventos subsequentes – Em 11 de Janeiro de 2022, 
a Companhia realizou o pagamento parcial de mútuo (Nota Explica-
tiva nº 19) no montante de R$ 29.000, sendo R$ 28.472, referente a 
amortização de principal, R$ 528 referente a amortização de juros.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da
Concessionária Rota do Atlântico S.A. Recife-PE.
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Concessio-
nária Rota do Atlântico S.A. (“Companhia’’), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e do fluxo de caixa, para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Concessionária Rota do Atlântico S.A. em 31 de 
dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus 

fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Con-
tador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Ênfase: Procedimento arbitral: Conforme mencionado na Nota 

Explicativa no 1.1 às demonstrações contábeis, em 25 de agosto de 
2017, a Companhia recebeu Notificação para Instituição de Proce-
dimento Arbitral encaminhada pelo Centro de Arbitragem e Mediação 
da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (CAM-CCBC), tendo como 
Requerentes a Construtora Norberto Odebrecht S.A. – Em Recupe-
ração Judicial e a Construtora OAS S.A. – Em Recuperação Judicial, 
a fim de dirimir conflito originado do contrato de execução de obras 
civis do complexo viário e logístico de Suape – Expressway, firmado 
pelas partes em 29 de julho de 2011. Seguindo o Regulamento da 
CAM-CCBC, em 11 de setembro de 2017 a Companhia apresentou 
resposta ao pedido de instauração de procedimento arbitral acima 
referido. Desde então, outras medidas foram ajuizadas referente à 
citada discussão. Em 1o de dezembro de 2020, foi proferida sentença 

arbitral parcial, onde o Tribunal Arbitral julgou parcialmente procedente 
os pedidos de ambas as partes. Em 16 de dezembro de 2020, a 
Companhia apresentou pedido de esclarecimentos, apontando inú-
meros vícios na apreciação da matéria pelo Tribunal Arbitral que, em 
05 de janeiro de 2021, determinou a manifestação das requerentes 
a respeito até 20 de janeiro de 2021, o que foi por elas cumprido, em 
10 de janeiro de 2022 o Tribunal Arbitral o prazo de 11 de março de 
2022 para que as partes submetam as alegações finais. Até a pre-
sente data aguarda-se decisão a respeito do pedido de esclareci-
mentos feitos pela Companhia. Os assessores legais da Companhia 
avaliaram a probabilidade de êxito da Companhia como possível, 
porém em razão do estágio atual do processo de arbitragem, não 

Rafaela Elaine da Costa Lima Araújo – Diretora Presidente Guilherme de Araújo Freire – Diretor Administrativo Financeiro Simone Farias de Menezes – Contadora PE-024792/O-6
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permaneça em dia com a legislação por um
preço que cabe no seu orçamento 

o Jornal digital tem o maior alcance 
aferido pelo ICP-Brasil.  

… continuação Concessionária Rota do Atlântico S.A. – CRA

têm condições de estimar o valor de eventuais indenizações dos 
pedidos das requerentes. De acordo com o contrato de compra e 
venda da Companhia pelo Grupo Monte Rodovias, celebrado em 07 
de fevereiro de 2020 e aditivos posteriores, ficou estabelecido que: 
(i) em caso de decisão desfavorável à Companhia, os vendedores 
têm a obrigação de indenizar a Companhia em relação a quaisquer 
perdas decorrentes destes procedimentos de arbitragem. Tal indeni-
zação é (i) sem limitação de valor e prazo e respaldada por contratos 
acessórios de proteção e garantias; e (ii) em caso de decisão favo-
rável à Companhia, os vendedores têm o direito de receber quaisquer 
valores de indenização, líquidos de impostos, decorrentes deste 
procedimento de arbitragem, desde que percebidos financeiramente 
pela Companhia. Destaca-se que eventuais perdas com arbitragens, 
de acordo com o contrato de concessão, são passiveis de reequilíbrio 
econômico-financeiro em favor da Companhia. As demonstrações 
contábeis em 31 de dezembro de 2021 não incluem quaisquer efeitos 
que possam advir desse assunto. Nossa opinião não está ressalvada 
com relação a esse assunto. Outros assuntos: Demonstração do 
Valor Adicionado (DVA) – Informação suplementar: A Demons-
tração do Valor Adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2021, elaboradas sob a responsabilidade da admi-
nistração da Companhia, cuja apresentação é requerida pela legis-
lação societária brasileira para companhias de capital aberto e 
apresentadas como informação suplementar para os demais tipos 
de companhia, foram submetidas aos procedimentos de auditoria 
executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contá-
beis da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos 

se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações 
contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma 
e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos na NBC TG 
09 – “Demonstração do Valor Adicionado”. Em nossa opinião, essa 
demonstração do valor adicionado foi adequadamente elaborada, 
em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nessa 
norma e são consistentes em relação às demonstrações contábeis 
tomadas em conjunto. Responsabilidade da administração e da 
governança sobre as demonstrações contábeis: A Administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidade dos auditores pela auditoria das demonstra-
ções contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres 

de distorção relevante, independente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas refe-
ridas demonstrações contábeis. Como parte de auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: � Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; � Obti-
vemos entendimento dos controles internos relevantes para a audi-
toria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com objetivo de expressarmos opinião sobre 
e eficácia dos controles internos da Companhia; � Avaliamos a ade-
quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Adminis-

tração; � Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; � 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demons-
trações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos traba-
lhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos 
que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos tra-
balhos. 

São Paulo, 31 de março de 2022

Edinilson Attizani – CT CRC 1SP-293.919/O-7

Grant Thornton Auditores Independentes 
CRC 2SP-025.583/O-1

Governo Federal institui Dia da Conscientização da 
Fibrodisplasia Ossificante (FOP)

a  d o e n ç a me x t r e m a m e n t e 

rara,  de or igem 

genética, na qual os músculos e 

o  t e c i d o  c o n j u n t i v o  s ã o 

gradualmente substituídos por 

t e c i d o  ó s s e o ,  p r o c e s s o 

conhecido por ossificação, que 

começa, geralmente, até os 

c i n c o  a n o s  d e  i d a d e .  O 

diagnóstico precoce e correto 

nos primeiros anos de vida é 

fundamental. Para ampliar o 

conhecimento sobre a doença, o 

Governo Federal institui o Dia de 

C o n s c i e n t i z a ç ã o  d a 

Fibrodisplasia Ossi f icante 

(FOP). A data será celebrada 

todo dia 23 de abril.  

Nesta segunda-feira (25), o 

presidente da República, Jair 

Bolsonaro, a primeira-dama do 

Brasil, Michelle Bolsonaro e o 

ministro da Saúde, Marcelo 

Q u e i r o g a ,  e s t i v e r a m  n o 

lançamento de uma portaria que 

trata sobre a doença, no Palácio 

do Planalto, em Brasília (DF). 

“Nesse governo ninguém fica 

para trás. Esse é o compromisso 

desse governo com as doenças 

raras. É por isso que já foram 

investidos mais de R$ 3,5 

b i l h õ e s  n a  a t e n ç ã o 

especializada para pacientes 

raros. O cuidado começa ainda 

no cuidado neonatal, com o 

Te s t e  d o  P e z i n h o .  N ó s 

expandimos esse diagnóstico 

para até 50 exames. Esse é o 

compromisso com a defesa da 

vida", ressaltou o ministro.

O objetivo do Ministério da 

Saúde é estimular a divulgação 

de informações sobre a doença, sintomas, além de ampliar o conhecimento dos 

profissionais de saúde, em todos os níveis de atenção, para as ações necessárias 

para detecção precoce e tratamento adequado. O diagnóstico precoce, na sala de 

parto ou nas primeiras consultas pediátricas, pode ajudar a reduzir o impacto da 

doença sobre a vida e desenvolvimento da criança.

"Há dois dias comemoramos os 16 anos da descoberta da causa genética da FOP 

e hoje anunciamos essa vitória para as famílias. Uma medida simples e sem custo 

que evitará procedimentos danosos para esses pacientes”, afirmou a primeira-

dama. “O passo que demos hoje é fundamental para as famílias que buscam 

respostas para a condição de seu filho”, concluiu.

“Hoje estamos aqui para falar sobre a FOP e o Governo Federal alerta para o 

diagnóstico precoce. É uma doença extremamente rara, de origem genética. O 

diagnóstico precoce e correto nos primeiros anos de vida é fundamental", afirmou a 

secretária de Atenção Especializada à Saúde (Saes) do Ministério da Saúde, Maíra 

Botelho. 

A Fibrodisplasia Ossificante Progressiva, também conhecida como Miosite 

Ossificante Progressiva, é uma 

doença cuja incidência é de 1 

em 2 milhões de pessoas. 

Atualmente, estima-se que 

cerca de 4 mil pessoas no 

mundo convivem com esse 

problema. A FOP é uma doença 

incurável e que leva à formação 

óssea fora do esqueleto (ossos 

e x t r a  e s q u e l é t i c o s  o u 

h e t e r o t ó p i c o s )  a f e t a n d o 

tendões e ligamentos, entre 

outras partes do corpo, o que 

l imita os movimentos das 

pessoas .  O  p rocesso  de 

oss i f icação gera lmente é 

perceptível na primeira infância 

(0 a 5 anos), afetando os 

movimentos do pescoço, dos 

ombros e dos membros.

Pessoas com FOP nascem com 

o dedo maior do pé (hálux) 

malformado bilateralmente, 

sendo que aproximadamente 

50% também têm polegares 

malformados. Esse é um sinal 

importante para a doença e 

especialmente útil no exame do 

recém-nascido. Outros sinais 

congênitos de FOP incluem 

malformação da parte superior 

da coluna vertebral (vértebras 

cervicais) e um colo do fêmur 

anormalmente curto e grosso.

A FOP não tem cura ,  os 

cuidados multiprofissionais e 

alguns medicamentos são 

oferecidos de forma integral e 

gratuita pelo Sistema Único de 

Saúde (SUS) e podem amenizar 

o s  s i n a i s ,  s i n t o m a s  e 

inflamações.

Assistência
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Festival Varilux de Cinema Francês abre inscrições para seu 

5°Laboratório Franco-Brasileiro de Roteiros
COM COORDENAÇÃO DE FRANÇOIS SAUVAGNARGUES, LAB INSCREVE ATÉ 1º DE JUNHO

Carla Prata estreia como madrinha de bateria da Vai-Vai e brilha 
em ensaio na quadra da escola

Apresentadora esteve no último ensaio na quadra da tradicional escola do Bixiga na noite de domingo (17)

t i v i dade  i n teg ran te  do 

AFestival Varilux de Cinema 
Francês, o 5º Laboratório 

Franco-Brasileiro de Roteiros está 
com inscrições abertas até dia 1º de 
junho. Destinado a roteiristas, 
diretores e realizadores, a atividade 
propicia o desenvolvimento da 
escrita de projetos de roteiros de 
longa-metragem e de séries de TV. A 
formação será presencial entre os 
dias 20 e 24 de junho e, para se 
i n s c r e v e r ,  b a s t a  a c e s s a r 
https://variluxcinefrances.com  onde 
está o regulamento, formulário de 
inscrição e outras informações.
 Coordenado por François 
Sauvagnargues, especialista de 
ficção e ex-diretor geral do FIPA, 
F e s t i v a l  I n t e r n a c i o n a l  d e 
Programação Audiovisual (Biarritz, 
França), o Laboratório terá como 
professores os roteiristas Corinne 
Klomp, Pascale Rey, Jean-Marie 
Chavent e Nicolas Clément, todos 
integrantes do Conservatór io 
Europeu de Escrita Audiovisual 
(CEEA).  Os 16 par t ic ipantes 
selecionados serão divididos em 
quatro grupos que trabalharão 
durante cinco dias.
 O LAB terá duas modalidades 
de roteiro de longa-metragem de 

 experiência do intercâmbio é 

Atransformadora, acrescenta 
tanto na sua vida pessoal 

quanto na profissional, isso todos 
nós já estamos cansados de ouvir. 
Mas como vive-la da melhor 
maneira possível? Não existe uma 
fórmula perfeita.  Arleth Bandera, 
CEO da Eagle, primeira e única 
agência de intercâmbio feita 100% 
de brasileiros no Vale do Silício, 
mostra 3 dicas de roteiro para você 
aproveitar essa experiência ao 
máximo!
 “Essa experiência pode ser 
uma das melhores que alguém pode 
ter, conhecer um novo país, seus 
c o s t u m e s  e  s u a  c u l t u r a .  O 
aprendizado vai muito além do que 
apenas o de um novo idioma. Lá, 
aprendemos a lidar com a saudade 
de casa, família e a gerenciar os 
próprios gastos. Mas é bom ficar 
alerta, para se ter uma imersão total 
é interessante evitar algumas 
coisas”, pontua a CEO da Eagle 
Intercâmbio.
 Segundo Arleth um dos 
primeiros pontos que você precisa 
levar em consideração é o tipo de 
v i a g e m  q u e  v o c ê  e s t á 
programando. Será uma viagem de 
lazer, estudos ou trabalho? A 
intenção é passar alguns dias ou 
alguns meses? Você vai sozinho, 

com a família ou com os amigos?. Com essas respostas em mente, fica mais fácil analisar os prós e contras de cada 
cidade que você pode visitar ao programar sua viagem para os Estados Unidos. 
Viagem em família:
 “O estado da Flórida, com os parques da Disney e as praias de Miami, é a escolha perfeita, segundo os 
milhares de brasileiros que desembarcam por lá ao longo do ano.
 Com invernos de temperaturas amenas e verões quentes e úmidos, aqui, você vai encontrar diversas opções 
para todas as idades. Aliás, já tenha em mente que é humanamente impossível passar e aproveitar todas as atrações 
e passeios de Orlando em uma única viagem de uma ou duas semanas. Imagine, então, fazer uma dobradinha e 
esticar para Miami também. ”, comenta Arleth Bandera.
 Ter ansiedade é normal, mas planejamento e prioridade são duas palavras-chaves para você ter sucesso com 
esse roteiro de viagem para os Estados Unidos. Converse com todos os integrantes dessa aventura e #partiu fazer a 
mala!
 Viagem com os amigos:
“Muitas cidades ecléticas esperam por você e pela sua turma na Costa Oeste americana. A Califórnia é sempre uma 
ótima opção, com Los Angeles, Long Beach e San Diego bem pertinho uma da outra.
 Mas, hoje, nossa dica para a festa não parar é aterrissar em Las Vegas, no estado de Nevada. A Cidade do 
Pecado, apelido carinhoso pelo qual é conhecida, é famosa pelos incríveis hotéis e cassinos, já que a aposta por aqui 
é legalizada. Mesmo quem não gosta de jogar perde a noção do tempo se divertindo em meio a tantas atrações, 
baladas, musicais temáticos e shows. ”, comenta a especialista em intercâmbio.

 

ficção, original ou adaptado, e 
roteiro de série de ficção para 
televisão. O objetivo é explorar os 
fundamentos e a metodologia da 
c o n s t r u ç ã o  d r a m á t i c a , 
acompanhar a escrita, explorar 
abordagens que faci l i tem a 
construção da história, orientar os 
a u t o r e s  a j u d a n d o - o s  a 
e n c o n t r a r e m  s u a s 
particularidades e a construir uma 
narração. Já passaram pelo 

Laboratório de Roteiro nomes como 
os diretores Ana Rieper, Estevão 
Ciavata, Angelo Defanti, João Miguel e 
Wagner Assis.
 Para outras informações sobre 
o  L a b  é  s ó  e s c r e v e r  p a r a 
lab@bonfilm.com.br ou falar com 
Nathalia Guinet no telefone (11) 
941224180.
 Para download de fotos, acesse:  LAB 
de Roteiros
 O Festival Varilux de Cinema 

Francês é realizado pela produtora 
Bonfilm e tem como patrocinadores 
principais a Essilor/Varilux e a 
Pernod Ricard/Lil let, além do 
Ministério do Turismo, Secretaria 
Especial da Cultura e a Prefeitura da 
C i d a d e  d o  R i o  d e  J a n e i r o , 
Secretaria Municipal de Cultura. 
Outros parceiros importantes são as 
unidades das Alianças Francesas 
em todo Brasil, a Embaixada da 
França no Brasil, as empresas Club 
Med, Air France e Ingresso.com, 
além das distribuidoras dos filmes e 
o s  e x i b i d o r e s  d e  c i n e m a 
independente/de arte e as grandes 
redes de cinema comercial.
Sobre a Bonfilm
 Além de distribuidora de 
filmes, a Bonfilm é realizadora do 
Festival Varilux de Cinema Francês 
que, nos últimos 12 anos, promoveu 
mais de 35 mil sessões nos cinemas 
e somou um público de mais de um 
1,1 mil espectadores. Desde 2015, a 
Bonfilm organiza o festival Ópera na 
Tela, evento que exibe filmes de 
récitas l ír icas em uma tenda 
montada ao ar livre no Rio de 
Janeiro, e que já teve uma edição 
em São Paulo, além de cinemas de 
todo Brasil

PUBLIQUE SEU
BALANÇO 
PATRIMONIAL 
COM O DIÁRIO DA MANHÃ

permaneça em dia com a legislação por um
preço que cabe no seu orçamento 

o Jornal digital tem o maior alcance 
aferido pelo ICP-Brasil.  

solicite seu orçamento:  / (81) 99894-9401                (81) 3224-6967 / (81) 3424-6967/ (81) 3424-6989
        (81) 98243-1429
e-mail: orcamento1927@gmail.com  
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